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liA SOBERANIA

Artigo 19 O Brasil é uma República democrática, represen _
tativa, constitu{da pela vontade popular numa Federação indissolúvel
dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.

Artigo 14 São privativos de brasileiro nato os cargos de
Chefe de Estado, Chefe de Governo, Ministro do Conselho de Estado, Mi
nistro do Conselho de Governo, Deputado Federal, Senador, M1nistro dos
Tribunais Superiores, Procurador-Geral da República, Governador do
Distrito Federal, Governador de Território, Embaixador e os da carrei
ra de Diplomata, Oficial da Aeronáutica, Exército e Marinha.

Artigo 29 A soberania pertence ao povo e dele eDana~

poderes do Estado.
os

Artigo 15 A condição jurídica do estrangelro serã defin.,!
da em lei~ conforme o disposto nesta Constituição e nos tratados in _
ternacionais.

Artigo 39 O Legislativo, o Executivo e o Judiciário, harm~

nicas e independentes, sio poderes do Estado e órgãos da soberania
popular.

Artigo 49 Os poderes do Estado são exercidos pelo povo
através de representantes ou, diretamente, pelos meios previstos ne~

ta Constituição.

Artigo 59 Cumpre ao Estado proMover de fato a liberdade
e a igualdade dos cidadãos, removendo os obstÁculos de ordem políti­
ca, econômica, social e cultural, viabilizando a efetiva participa _
ção popular na Administração Pública e no controle da atividade de
seus órgãos.

Artigo 69 A soberania exerce-se sobre todo o ~Te ritório
Nacional, que compreende o domínio terrestre, marítimo e aê eo, con­
forme d~finidos nas convenções internacionais e na legis ã~~ill.

Artigo 79 O Estado brasUéiró ete~erã soberania poltti­
,a e econômica permanente sobre todos 05 recyrsos naturais que se en­
tontram no seu território.

Artigo 89 A defesa da soberania e do terrítôrio nacional
i dever de todo brasileiro e missão precípua das Forças Armadas.

Artigo 16 O Chefe de Estado decretará a perda dos direi­
tos políticos nos casos de:

1- aquisição voluntária de nacionalidade estrangeira, nas
hipóteses previstas nos itens r e rI do artigo 13 da Constituição;

11- aceit~ção de comissão, emprego ou função de Governo
estrangeiro, sem a devida autorização) e que seja incompatível com os
deveres do nacional para com o Estado brasilelro;

111- aquisição de nacionalidade brasilelra obtida em fraude
contra a lei.

TITULO In

DAS RELACOES INTERNACIONAIS

Artigo 17 O Brasil manterá relações cOm Estados estran ­
geiros, organismos internacionais e outras entidades dotadas de pers~

nalidade jurídica em no~e de seu povo, no respe1to aos seustteres
ses e sob seu permanente controle.

Artlgo 18 O Brasil não permitirá que conflito?, La
cionais ell que não é parte, atinjam seu territõ~lb nacional e nele se
transformem em fatores de desagregação de sua gente.

Artigo 99 São símbolos da Nação Brasileira, a bandeira,

O hino, o escudo e as armas da República adotados ã data da promulga­

ção desta Constituição.

Artigo 19 Nas relações internacionais, o Brasil adotari
atitude de coexistência pacífica e se reierá pelos principios constan
tes da Carta da Organização das Nações Unidas, •tal como explicitado;
na Resolução 2625 (XXV) da ~ssembléia Geral.

Artigo 109 A representação externa da República Federati­
va do Brasil compete privativamente ã União, que a exerce através do
Chefe de Estado.

Artigo 20 Nas relações lnteramericanas, o Brasil respei­
~ará os princípios da Carta da Organização dos Estados Americanos.

TITULO n
i

Artigo 21 Na convivêncla com Estados estrangeiros e par­
ticipando de organ í smos muI t í Lat er-aas , o BraS11 favorecerá a obra de
coda f Lcação progressiva do dd r e ato Lnternac i ona L, os movimentos de
prOMoção dos direitos humanos e a instauração de uma ordem econômica

,justa e equitativa.

DA NACIONALIDADE

Artigo 11 são brasileitos natos:

1- Os nascidos no Brasil, embora de pais estrangeiros,de~

de que estes não estejam a serviço ae seu país;
z- Os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe

brasileira, desde que registrados em repartição brasileira competente
no exterior ou, desde que venham a residir no Brasil antes da maiori­
dade e,alcançada esta,optem pela nacionalidade brasileira em qualquer

tellpo.

Artigo 22 O Direito Internacional faz parte do Direi~o

Interno. O tratado r~voga a lei e não é por ela revogado.

Artigo 23 A condução das relaçpes internacionais é d.

competência privativa da União que a realizará de forma democrática •
através dos Poderes Públicos Federais.

CAPr'l'ULO I

DA COMPETeNCIA DA UNIÃO

Artigo 24 Compete ã União:
1- manter relações com Estados estrangeiros, organizações

internacionais e outras entidades dotadas de personalidade internaci~

nal e com eles celebrar tratados e convenções;
11- declarar guerra e fazer a paz;

"111- permltir, nos casos previstos em lei compleméntar, que
forças estrangeiras transitem pelo território naCionalZUle peraa- t •

neçam temporariamente;
IV- permita que forças brasileiras sejam c c;;>dás ã d i a­

posi~ão de organizações internacionais;

estral!
ser

Artigo 13 A aquisição voluntária
geira não implicará em perda da nacionalidade

Artigó 12 São brasileiros naturalizados os que, na forma

da lei, adquirirem a nacionalidade brasileira, exigidas aos originá ­
rios de países de língua portuguesa apenas residência ar um ano ini~

terrupto e idoneidade moral.

nos seluin~es casos:
1- quando houver expressa Ilanifestação de renúncia do in­

teressado ã nacionalidade brasileira de origem;
11- quando a renúncia ã nacionalidade de orige. for requi­

sito prévio ã obtenção da nacionalidade estrangeira.
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V- legislar sobre:
a) comércio exterior, câmbio e trahsferência de valo­

res para fora do paIs;
b) nacionalidade, cidadania, nat.uralizacão, incorpor.!,

ção dos silvícolas ã comunhão nacional;
c) enu g'rac ão , Imí gracão : entrada, ext.radacãc e expul­

são de estrangeiros.
VI- instItuIr Imposto sobre:

a) Importação de produtos estrangeiros, facu! tando ao
Poder Executivo, nas condIções e nos lImites estabelecidos em lei
alterar-lhes as alíquotas e as bases de cálculo;

b) exportação, para o estrangeiro, de produtos nacio­
nais ou na c i ona Lazado s , observado o d i spos t o no flnal do ítem ante ­

r Ior ;
c) sobre operações de câmbio;
d) sobre importação de lubrificantes e combustíveis

líquidos ou gasosos e de energia elétrica.

Parágrafo único. A lei poderá destinar a receita dos

impostos enumerados nas letras ~ e ~ deste artigo ã formação de re ­
servas monetárIas ou de capltal para'financiamento do programa de d~

senvolvimento econômico.

ArtIgo 25 Compete ã Umão , na iminência ou no caso de
guerra externa, instItuir, temporariamente, impostos extraordInários
compreendidos, ou não, em sua competência tributárIa, os quais serão
suprimidos gradativamente, cessadas as causas de sua criação.

Parágrafo único. A abertura de crédito extraordinário s~

.ente será admitida para atender despesas imprevisíveis e urgentes

como as decorrentes de guerra externa.

CAPITULO' II

DAS ATRlBUlCOES DO CHEFE DE ESTADO

'Artigo 26 Compete privativamente ao Chefe de Estado:

1- representar externamente a União;
11- manter relações com Bstados estrangeiros, organizações

internacionais e outras entidades dotadas de personalidade internaci~

nal;
111- estabelecer, ouvido o Congresso Nacional, as diretri ­

zes da política externa;
IV- nomear, mediante ~provação prévia do Congresso NaClO ­

nal, e destituir chefes de missão diplomática de caráter permanente;
v- receber credencIais de representantes diplomátICOS es-

trangeIros;
VI- negociar tratados e outros compromissos mternacIonaa s

quando autorlzados por lei ou por tratado anterIor, submetendo-os,nos
demais casos, ã aprovação do Congresso NacIonal, antes de ratificá

losj
VII- ratIficar e denunciar tratados e providencIar o depôs!

to de instrumentos de ratIfic~ção ou de denúnCIa funto aos órgãos co~

petentes;
VIII- comunicar ao Congresso Nacional o teor de todos os tr,!

tados e compromissos negociados sem necessidade de autorização prév18

do Poder Legislativoj
IX- declarar guerra ou permitir a particlpaçâo do país em

conflitos armados internacionals, depois de autorizado pelo Congresso
Nacional, ou, sem prévia autorização, no caso de agressão estrangeIra

ocorrida no intervalo das sessões legislativasj
X- fazer a paz, com autorização ou ad referendum do Con ­

gresso Nacional;
XI- permitir, nos casos previstos em lei complementar, que

forças estrangeiras transitem pelo territórIo nacional ou nele perma­

neçam temporariamentej
XII- permitir, depois de autorizado pelo Congresso Nacional,

que forças br-as i l.e i.rn s sejam colocadas ã di,SPOSiÇãopé organizações i,!!

ternacionais;
XIII- autorizar brasileiros a ace í t.ar pens ,emprego ou co-

missão de governo estrangeiro.

Artigo 27 Os tratados p convenções sobre direitos do ho­
mem, direito humanitário e as convenções internacionais do trabalho~

rão submetidos pelo Chefe de Estado ao Congresso Nacional no prazo -i
ximo de três meses de sua conclusão e, se aprovados pelo Poder Legis­
lativo,serão obrigatoriamente ratiflcados pelo.Chefe de Estado, no
prazo máximo de nove meses.

Parágrafo único. Os tratados e convenções mencionados no
caput deste artIgo não poderão ser denunciados sem aprovação previa
do Congresso Nacional.

Artigo 28 Os tratados e compromissos internacionais que,
nos termos do artigo 26, inCISO VI, dispensam aprovação pelo Poder
LegIslatIVO, serão comunlcados ao Congresso Nacional num prazo de
até três meses de sua conclusão.

Parágrafo unlCO. Se se tratar de matérIa concernente ã
segurança naclonal, ou de segredo de Estado, só será levada ao conhe­
cimento das Comissões de Relações Exteriores do Senado Federal e da

Câmara dos Deputados, em sei ão secreta, a critério do Chefe de Esta­
do.

Artigo 29 O tratado declarado inconstitucional pelo 5u ­

premo Tribunal Federal terá a sua·execução suspensa pelo Senado Fede­
ral e será denunc i ado pelo Chefe de Estado.

CAPITULO lII

DAS ATRlBUlCOES DO CONGRESSO NACIONAL

Artigo 30 Compete privat~vamente ao Congresso Nacional:
1- aprovar, previamente, por voto secreto, a escolha dos

Chefes de missão diplomatica, de caráter permanente;
11- resolver sobre os tratados e compromissos internacio ­

nais negociados pelo Chefe de Estado, salvo quando pr~V'amente autor!
, , I

zados por lei ou tratado;
111- autorizar o Chefe de Estado a denunc aa s tratados e

convenções sobre' direitos do homem, direito humanitãr. o e-as conven -

ções \internacionais do trabalho j •

IV- informar-se de todos os tra4ados e compromissos inter­
nacionais negociados pelo Chefe de Estado e que independam de aprova­
çã~ prévia do Pod7r Legislativo para fins de ratificação;

V- autorizar o Chefe de Estado a se ausentar do País;

VI- autorizar o Chefe de Estado a declarar a guerra Ou a
permitir a participação do país em conflitos armados internacionais;

VI1- autorizar o Chefe de Estado a fazer a paz;
VlIl- autorizar o Chefe de Estado a pe rmr t í r que forças es ­

tr~ngeiras transItem pelo território nacional ou nele permaneçam teM­
porariamente, nos casos previstos em lei complementar;

IX- autorizar o Chefe dé Estado a permitIr que forças bra-.
sileiras sejam colocadas ã disposição de organizações ãnte rnac aona Ls ;

x- formular conjuntamente com o Chefe de Estado as dire ­
trizes da política externaj

XI- r~solver definitivamente sobre os contratos de capta ­
ção de recursos ~inanceIros,no mercado internacional, celebrados pe ­

Los órgãos da Administração dir<;t(l e indireta. federal, estadual ou
municipal.

19. Os contratos mencionados no inclso XI do presentea~

tigo, quando onerem financeiramente a União ou estipulem garantias p~

lo Tesouro Nacional, só terão validade após a promulgação do respect!
vo decreto-legislativo de aprovação.

§ 29. O Congresso Nacional terá o prazo de 30 d~as para
'aprová-lOS ou não.

§ 39. A imunidade jurlsdicional de que gozam os órgãos da
AdmInistração Pública direta e indireta só poderá ser objeto de renúE
cia mediante autorização do Congresso Nacional.

5 49. Os referidos contratos de empréstimo só se benefi ­
ciarão do aval do Tesouro Nacional, nos limites a serem fixados,anual
mente, na lei orçamentária da União.

§ 59. E vedado ao Congresso Nacional conceder antecipada
e genérica aprovação a quaisquer contratos de empréstlmos ou autoriza
ção para futuros compromissos a serem assumidos pelos Brgãos da Admi:

nistracão Pública. I /
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.A/Artigo 31 O Congresso Nacional, no seu~fgimcnto Inter _

110, estabelecel"á no"'as e procedimentos 'parara instalação de UJl Co.i­
ti de Acoapanha.ento e Fiscalização das Relações Internacionais que
o capacite. a exercer de forma eficiente, permanente 11: áa:i1 a coape­

t6ncia que lhe é conferida pelo artigo 30 desta Constituição.

CAPITULO IV

TITULO IV

DAS DISPOSIçOnS TRANSIT6RIAS

. Artiao 36 Fica atribu{da a natíonali~de brasileira a t~

dos os eUfanaeiros que se encontre. irreaulaTllente e. território na­
cional e que req~eil"a. a n~turalização junto ao Departa.ento de Justi
,a Federal, no prazo de 100 (cea) dias a partir da data da proaulga _
I:ão desta Constitui,ão.

JUSTlFICAÇJ\O

a sOber~ia no po-

ARTIGO 29

Faz recair, tal como querra Rousseau,
vo.

DA SOBI:RANIA

Constituinte JoA H RRMANN NETO - Relator
/ J i,,;,""'O

" /.,.:~.r,t~~..4' I r
--!-7;/ , •
...../ .

De modo geral, as Constitulções não reservam um capítulo
específico ã soperania, embora algumas, COMO a ConstitUIÇão France~~
da V República, tenham se detido sobre o problema.

A tradição cons t Ltuc aona I bras1leira também tem SIdo
a de detalhar alguns princípios relativos a esta importahte prerroga
tiva do Estado nas dispo~lções preliminares ou na parte denomlnad;
"Da Organlzaçâo Federal".

Sabiamente, o Reglmento Interno d~ Assembléla NaCIonal
Constituinte rompe COM esta prática negativa, intltulàndo a SUbCOM1~

são temática, da qual temos a honra de: ser o relator, liDa Nacionali­
dade, da Soberania e das Relações Internacionais".

Sentindo a relevância do tema concernente ã soberanIa
resolvemos dar-lhe a preferência como matéria introdutória do nosso
Projeto, o que al~ás não colide com o espírito do próprIO RegImento
Interno que denominou sua Primeira Contissão: "Da Soberania e dos Di­
reitos e GarantIas do Homem e da Mulherll.

o art.19 caracteriza o Estado 'bras aIefro , como República
democrática, representativa, constituída em Federação indissolúvelp!
la vontade popular.

Mantém, aSSIm, os postulados da representatividade e do
federalIsmo como ideais inarredáveis, enãataaando , contudo, que es _
tas características do Estado brasileiro resultam de um compromisso
baseado na vontad.e de seu povo,

Artigo 37 Fica preservada a nacionalidade brasileira dos
beneficiários da Constituição de 24 de fevereiro de 1891, nos termos
dos itens IV e V do artigo 69.

Saladas
rania e das Relações

DAS ATRIBUI COES DO SENADO FEDERAL

Al'tigo 34 Compete ao Presidente do Supremo Tr~bunal Fed~

r.l conceder o exequatur a cartas rogatórias e ã homologação de sen ­
tenças estranaeiras.

CAPITULO VI

DAS ATRIBUIÇOES DO SUPREIfO TRIBUNAL FEDERAL

DAS: ATRIBUrçOES DA JUSTIÇA FEDERAL

CAPITULO V

Artigo 35 Compete aos juízes federais processar e julgar,
e. pri.eir!, instância:

1- as causas entre Estado estrangeiro, organismo interna­
cional e entidades dotadas de personalidade internacional e Municípim
ou pessoa dOl1iciliada ou residente no Brasilj

11- as causas fundadas em tratado ou contrato da União com
Estado estrangeiro ou, organismo internacional e entidades dotadas de
personalidade internacional;

111- os crimes previstos em tratado ou convenção internaci~

nal em que, iniciada a execução no País, seu resultado ocorreu ou de­
veria ter oçorrido no estrangeiro, ou, reciprocamente, iniciada no e~

trangeiro • seu resultado ocorreu ou deveria ter ocorrido no Brasil;
IV- os criMes de ingresso ou permanência irregular de es ­

tranieíro. a execução ~e carta rogatória, após o exequatur e de se~ ­
tença estrangeira após a homologação; as causas referentes ã naciona­
lidade, incl~sive a respectiva opção e ã naturalização.

Artigo 32 Compete privativamente ao Senado Federal:

1- autorizar empr~stimos, operações ou acordos externos

de qualquer natureza, de interesse dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios, ouvido O Poder Executivo Federal, e desde que não es­
tipulem garantias do Tesouro Nacional ou onerem financeiramente a

União;
11- suspender a execução no todo ou em parte, de tratado~

clarado inconstitucional por decisão definitiva do Supremo Tribunal
Federal.

~rtigo 33 Compete ao Supremo Tribunal Federal:
1- processar e julgar originariamente os Chefes de Missão

diplomática de caráter permanente,. nos crimes comuns e nos de respon­
sabilidade; os litígios entre Estados estrangeiros, organismos inte~

nacionais e entidades dotadas de personalidade internacional e a
União, os Estados, o Distrito Federal e os Territórios; a,extradição
requisitada por Estado estrangeiro e a homologação das ~entenças es -
tranieiras; .

11- julgar em recurso ordinário as causas

~es Estado estrangeiro, organismo internacional e en id o~~dótádasde

personalidade internacional, de um lado, e, de outro ynicíplo ou
:pe!550a domiciliada ou residente no país; ,/'

IrI- julgar, aediante recurso extraordo/"ifro; as causas de­
cididas ea única ou última instância por outros rribunais, quando a
decisão recorrida:

a) contrariar dispositivo desta Constituição ou negar
vigência de tratado;

b) declarar a inconst,tucionalidade de tratado.
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l:Il\ razão de dihculdade redllciond, tivemos de abrir mão
do céleb,;"e.. princípio "todo poder emana do povo em em seu nome será
exerc Ido" ~

Lamentallos tal fato, pois esta declaração tão ben formu­
lada em !,oucas palavras expressivas nerec í.a permanecer no novo texto
cons t i tur ronat .

Contudo, tivemos de adotar atitUde contrária porque a má

xana é muito vinculada a idéia de democracia representativa, que, ao
que nos parece, será mitigada no futuro Brasil pela democracia semi­
direta.

Ficou assim difíCIl aceitar sugestão de redação, coma
aquela proposta pelo Constituinte Gonzaga Patriota, que não nos p8.r~

ceu mais adequada. Propõe o nobre Constituinte a seguinte formulação:
"Todo o poder emana do povo e ê éIl seu nome exercido, sem prej ufz o dos
mecanismos do exercício popular direto do poder, previstos nesta Con~

tit.UIÇão ll•

daquela República africana bem delimita a sua superfIcie~sa e seu
mar_territorial. e o seu espaço_aéreo, declarand~, inclusiv. , 5~a coa­
petenc aa exctus ãva M ...~xJ!.~'OraçaQ e, na C~~TVa.:.Vt\O:1os Te os natu ­
rais, vivos e não vivos, de sua "zona econômica exclusivau~ -

Vários-internacionaiistlil; -;'u~idos pel; Ilc.$.sa SUbt;onlÍi~~l-­
desaconselharam a introdução, no texto conse í tuc ronat , desté~'" nov~s;
princípios t porque estes estão evolu1ndo gradualmente e países que
incorporam avanços de outras convenções internaciona~s anter~ores 5~

bre o direito do mar, em suas Cens t r tuLçêe s , hoje estão tendo probl!

mas para receber as normas recentemente propostas.
Esta é a razão pela qual não pudemos acolher sugestão da

Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciênc~a, apresentada pelo

ilustre Const i.tu í.nte Ruy Bacelar, no sentido de introduzir na Const!
tuição uma noção de espaço t e r r-Lto'r a.aL br-asd Iearo , que se compõe de

espaço fís~co e ecológico e de todas as infra-estruturas implan~adas

para permitlr o seu uso econômico.

ARTIGO 89

ARTIGO 79

A alusão ao dever pr íncapa I das. Forças Armadas neste ca­

pítulo da Soberania também nos parece mar-redâvel ,

ARTIGO 99"

Esta alusão aos deveres "Correspondentes aos direitos so­
beranos do homem não é comumente mencJ.únada em muitas Constituições,
embor~ conste quase sempre na dos países SOCIalistas, a exemplo ,da

soviética.
No Brasil, o atual artigo Q6 da Constituição dispõe, de

modo algo semelhante, ao declarar que 'toda pessoa, na.tural ou juríd!
ca, é responsável pela segurança naclonal, nos limites definidos. em
lei.

a. defesa da soberaniafit da integridade terri

bras í.Lea ro e missão p'v':J,Pua das Forças Arnt!

D1spõe que

torial é dever de todo
das.

. Refere-se ã soberania econômica permanente do Estado so­
bre todos os recursos naturais, que se encontram em seu territór1o.

~ uma. alusão explícita ao grande princípio reitor da

idéia de nova orde;'econômlca internacional, contido em vários tex ­
tos internacionais e, sobretudo, na Carta dos direitos edeveres ec!!
nôm~cos dos Estados, adotada pela Assemblê~a Geral da ONU, em 1974.

Segundo o art.2,1, deste texto, "Todo Estado detém e
exerce livremente uma soberania plena e permanente sobre as suas ri­
quezas, recursos naturais e atividades econôm~cas, inclusive a posse
e dlreito de utilizá-las e delas dispor".

Sem dúvida, a soberania po l Et aca está atrêlada ã sobera­
nia econômlca e ambas têm de estar presentes neste importante probl~

ma,que ê a utilização ótima dos recursos naturais de um Território.

Contudo, neste capítulo um enunciado sintético se impõe,
cabendo detalhamento maaor , sobretudo na parte relativa ã ordem eco­
nêmaca e social.

Il um texto que relembra o enundado do art.39 da Constl -
tUição Italiana de 1947, que é muato frequentemente adaptado, nas
constituições modernas, sobretudo na dos Paí~es do Terceiro Mundo.

Representa a constatação da necessidade, por parte dos
poderes públicos, de efetivar a plena igualdade entre os ddadãos e
de fazer, em suma, que a igualdade jUrídica se transforme em igualda­

de de fato, para que o homem de carne e osso, e não o homem abstrato

das declarações de pr ínc Ipdcs , tenha o que é seu na coisa pública e
p~rt~cipe da at~vldade política Como cidadão ativo e não COMO elemen­
to de massa, facilmente manipulãvel.

ARTIGO 39

ARTIGO 59

Relembra o art.69 caput da Constituição Federal vigen ­
te,mas Inova ao estabelecer que Legislativo, Executivo e Judiciário

são poderes do Estado, ao mesmo tempo e1tl que são órgãos da soberania
popular.

ARTIGO 49

Conslderamos que da maneira como enunciamos no art. 29 ,

fazemo-lo de modo mais slntétíco e, sobretudo, utilizando o term.o
"soberenfa", que aflnal é o nosso objetivo principal neste Título L

Relembra que o povo exerce a soberania através de repre­
sentantes ou de maneira da re t a , pelos meios prev í s ros na Cons t I t.ua _
ção.

E embora não podendo antever os resultados a que thega ­
rão outras Subcomissões, que têm a si a tarefa de explicitar direi _

tos e garantias, julgamos que a t endênc ra ~minante seriÍ no sentido
de conceder ao povo soberano alguns mecani~;os da chamada democracia
direta.

Fizemos, pOIS, referência ao fato de que a soberania Se

exerce diretamente, pelos melOS prevas tos na ConstitUIÇão, ou através

~e representantes.

ARTIGO 69

Def me de modo genérico O terutório brasileiro para fins
de incidência da soberania.

Esclarece que a soberania exerce-se sobre todo o terri tô­

rão nacional, que compreende o domínio terrestre, marítimo e aéreo

conforme deflnldos nas convenções internacionais e na legislação fed~

raL
Hesitamos em entrar nos detalhes da matéria, que tem a

ver com o dlrelto internô e inúmeras convenções internacionais) que

têm revelado atualmente um sentido progressista que parece desaconse­
fhar á defan í.câc do território em texto constitucional rígJ.do.

Pensamos em adotar poslção semelhante àquela constante do
art.99 da Constituição da República de Guiné-Bissau, que é de 1984 ,
e, portanto, posterior ao texto da Convenção das Nações Unidas, sobre

o dâreato do mar, conc Iu indo em Montego Bay , na Jamaica, em 10 de de­
zembro de 1982.

Incorporando dispos1ções deste texto internacional que,no
Brasil, ainda está pendente de aprovação éongressual, a Co~stituição

Refere-se aos símbolos nacionais sem adotar postura que
poss Ib l.Lat e a total liberalização de seu uso pelo povo.

Tampouco impõe qualquer proiblção a respeito, deixandOp!
ra a lei ordinária a competência no assunto.

ARTIGO 109

Institui regra já consagrada pelo uso, mas que deve ter
explicitação formal num Estado Federativo. Apenas a União representa
externamente o Estado e, como pessoa jurídica, o faz atravês do Che­

fe de Estado.
Não nos referimos ã exigêncJ.a de que o Chefe de Estado se

faça representar por agentes diplomât~cos "devidamente credenciaêlos"

porque pelo a~t.79, 1, b, da Convenção de Viena sobre o direito dos
tratados, "uma pessoa é considerada representante de um Estado para
a adoção ou au~enticação do texto de um tratado ou para expressar o

consentimento do Estado em ohrlgar-se por um tratado, se a prática
dos Estados interessados ou outras circunstânclas indicarem que a
intenção do Estado era considerar essa pessoa como seu representante

para esses fins, e dispensar os plenos ,.póderes l1
•
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TITULO 11

!lA NACIONALIDADE

Esta Relataria entende que algumas normas t radâc í.onaa a a

respeito da nacionalidade br-as í.Lear a devem permanecer, na constn.tuã­
ção, e remeteu ã legislação complementar a questão relativa ã natur~

lização. FOI por esta razão que não mencaonou o parágrafo único do

art.146 que se refere ã anulação por decreto do Chefe do Estado de

equs rcão de nacionalidade obtida em fraude contra a Lea , que certa ­

mente vira a constar da Lega s Laçâo ordãnãr-aa ,

ARTIGO 11

Sintetiza sem mudar-lhes os conteúdos, e apenas com alg~

mas modificações redacionais que, a nosso ver, aperfeiçoam o texto ,

as regras relativas ã condição de brasileiro nato, isto é, aqueles
que nascem no Brasil embora de pais estrangeIros não a serviço do
país e os nascIdos no estrangelro, que têm de optar pela nacionalld~

de brasileira.
A única inovação que fizemos foi suprlmir prazos para a

opção da naclonalidade, que, conforme sugestões endereçadas a esta
Subcomissão, deve ser uma faculdade totalmente desvinculada de requ,!

sitos de ordem temporal.

ARTIGO 12

Remete ã Lega.s Lação or-dmâraa a questão da naturaliza I ­

cãc , reservando aos originários de países de língua portuguesa, a r~

sidêncía por um ano manter-rupt.c e adone â dade moral.
Conslderarnos que os laços afetivos e culturals que nos

prendem a Portugal e justificam, tradicionalmente, uma naturalização

facili 't ada de portugueses, prendem-nos igualmente a todos os povos

de expressão portuguesa.

Facilitamos, consequentemen~ a naturalização dos mem ­
bras da grande família lusitana e supri i os, por razão de ordem hu­

namtaraa , qualquer referência ã sanida Ysica, como requisíto pr-ª.

via a este benefíclo.

ARTIGO 13

Atendendo a sugest ões várias, fizemos constar do presente

Projeto que a aqulslçao voluntária de nacionalIdade estrangeira por

parte de br'as i Lea r c só é caso de perda da nacionalidade br-as a.Lea.ra se

houver expressa mamfes t ação dele no sentido de repudiar a nacaonat ã­

dade origlnária ou se es!a renúncla for requlslto prévlo ã naturallz~

cão estrangeira.

Com lSS0, a perda, da nacaonal idade nesses casos passou a

ser a exceção e não a regra. Ficam àbertas para o Brasll, e houve s~­
gestões neste sentido, ne s t a Subcoma s sâo , a possibilidade de est.ebej.e

cer tratados com nações vizinhas ou outros países amagos , com vas tas

a adna.t í r casos de dupla ou múltipla nac aona Ladade ,

Excetuou-se a possibilidade de renúncia porque, muitas v~

zes, a naturalização representa um corte voluntárIO com o país de or~

gem, que o Brasil não poderia impedir. A Declaração Universal dos D~­

reitos do Homem determ1na que todo indivíduo tem direito a uma nacio­

nalidade e que os Estados não podem entravar os seus desejOS de aqu1­

sição voluntária de naclonalidade estrangelra.

Nossa intenção neste artigo fo~ salvaguardar a possibill­
dade de dupla nacionalidade para br-as a LeLr-os que forçados a suar do
país por razões de ordem-política ou cultural, tiveram de naturallza~

se estrangeiros para disputar, com igualdade de condições, dlfíceis

mercados de trabalho, que pr Ivâ Leg i.am o cidadão nato. .

O Brasil não poderia se manter insensível ou indiferente

ao clamor daqueles que expatriaram e se naturallzaram, mas nem por

isso quiseram romper os vínculos políticos e afetivos, que os pren
diam ã pátrIa de o~gem.

Na mesma linha de ze s t r a.çâo dos casos de perda da nac í.ona

lidade brasileira, deixamos de aludir às hipóteses de perda da nacao­

nalidade brasil&lra por aceitação de cargo, emprego ou pensão de go ­

verno estrangeIro sem autorização do Chefe de Estado ou de atitudec~

.... trãria ao interesse nacional, da parte do naturalizado.

Entendemos que tais casos, depois de devidamente averigu.!.

das, devam constituir casoS de perda dos dE1tos políticos e não de
perda da nac í onaLadade , Porque, em ambos s asas, a decretação da

perda poderia levar ã cond1ção de apátrid o que é contrárlo aos no-

vos pr-fnc Ip ros do dâ re r to ãnternac ronaf , c LaImerrt e , daqueles j ã
mencionados da Declaração Universal dos Direitos Humanos.

ARTIGO 14

Não dimlTI'~Il o rol das autoridades que devam ser brasile,,!

ros natos e nãõ acolhe uma tendência revelada em algumas sugestões de

populares e Constituintes. Houve várias propostas tendentes a ex t an-.

gu i.r r es t r açôe s excessivas ao brasileiro naturalizado, poas , oBra ­

si1 , que no dazer de Te ã.xe r r a de Frei tas era "um país sem povo", só

o pôde ter pela Vla da colonização.
Seria inconcebível,para mui tos, perpetuar a lista cons ­

tante atualmente de nosso texto constltucional, que lhes pareceu um

tanto xenófoba, quando se pensa que outros países, e entre eles os
Estados Unidos da América, tornam prlvativo do c~dadão nato apenas os

cargos de Pr-esa dente e V1ce-Presidente da República.
Mantivemos, contudo, as vedações no tocante aos cargos de

Chefe de Estado, Chefe de Governo, Ministro do Conselho de Estado
Ministro do Conselho de Governo, Deputado Federal, Senador, Ministro

dos Tribunais Superiores, Procurador-Geral da República, Governador

do D1strito Federal e dos Terr1tórios pela relevância polít1ca e ln~

titucional que ostentam.
Conservamos alnda os cargos de Embaixador e todos os da

carre1ra diplomática, bem como o de Oficial da Marinha, do Exército
e da Aeronáutica por se tratar, igualmente, de funções muito dlreta­

mente vinculadas ã segurança nacaonal e aos interesses pátrios, j ã
que, como já se da s se , a missão do diplomata na defesa dos interes ­
ses da nação que representa tem muito a ver com a própria função mi­

litar; quando a paz dlspensa a lntervenção do soldado ela eXlge a

atuação do d1plomata. Não concebemos que ambas as tarefas sejam exc!
cidas pelo brasileiro natural1zado, porque não é totalmente impossí­

vel que a própr1a natura1lzacão seja obtida de modo intencional ou

doloso, somente para aceSSo a certo tipo de cargo ou função.

Deixamos ã apreciação dos Estados in~ressados a oportu­

nidade ou não de va-rem a ter governadores natura~i~ados~

ARTIGO 15

Remete ã 1egls1ação orümâr í a a questão do estatuto Juri

d i co do es r-ang e r.r o , de rermanando que a lei respeite as normas cons­

t í tuc rona i s eventualmente discriminatórlas entre nac aonad s e estran­

geiros, bem como as da spos i.cêe s de tratados Irrter-nac í ona rs .

O novo disposit1vo constituc10nal determinará aSSlm a

elaboração de uma "lei do estrangeiro", que ex t arpe disposições odi.2,

sas da atual Leg i.s l acâc bra s a.Leí r a .

ARTIGO 16

Consideramos que o Chefe de Estado deva" decretar a perda

dos d i re i tcs políticos nos casos em que a aquí sação voluntária -de

naclonalidade estrangeira se mantêm como causa de perda da nacional~

dade brasileira, a saber, quando há manifestação de r-eminc aa ã nossa
nacionalidade pelo naturalizando, ou quando esta renúncia é reqUIsi­

to Slne gua non ã aquas rcão de nacionalidade estrangeira.

Também julgamos razoáve.1 a meda.da quando o br-as í.Le i.r o

aceita funções de governo estrangeIro, que são incompatíveis com os

seus deveres de nac rona I bras rLe í.r o , sem autor i aação do Chefe de Es­

tado.

E, finalmente, a medada aínda nos parece necessária como

modo de desmascarar a eventual fraude cometlda contra a 1e1 br~sllei

ra pelo indivíduo que adquirlu a nossa cidadania.
A util~zação ar t.Lf Lcaoaa da Leg as Laçâc hras i Leí.ra par-a a

satisfação de rnteresses pr-avados parece justificar á cassação dos

direitos po'l I't r.cos ,



TITULO III

DAS RELAÇOES INTERNACIONAIS

A reserva de um espace constituclonal para!Relações
InternaClonals ou a política Externa tem s~do urna consta e depolsdo

exemplo sovl.ético de 1977.
Esta a t i tude não é totalmente estranha ao si1 que,de!

de a Carta de 1891, ostenta conteúclo semelhante ao do atual art. 79,
que enfat i ze a nece s s xdade de solucionar os canfIi tos rnternacãonaas
por melas pacíficos e proíbe a guerra da conquista.

O que Se tem notado pouco é que nossos te. tos constitu _
c rona í s vão além, exp Lac Lt ando competências do Execut rvo , do Leg rs Ia

t avo e do .Judac t âr-ao no âmbr to das relações Intemacar-ua í s , embora ­

fazendo-o de um modo um tanto dlsperso e inconsequente,que nos tira
ti vrsão de conjunto de matéria.

O fato da Subcomissão t emâe rcs de que temC''i a honra de
par-t acapa r se ãnt at uj.a r "Da Nac aona'l Ldade , da Sober ana a e das Rela _

ções Internacionais" é para nós aI ta.mente ausprc Io so , oox« dá-nos a

poss í ba.Lâdade de tentar uma consolidação destes prmcIpaos esparsos
num capítulo íinaco e inicial de nossa futura Ccns t i tuacão ,

ARTIGO 17

Sugere que o Brasil deva manter rela.ções com todos os Es
tados es t r ange i rcs , que assim o desejarem, mas enfia't Lza que tal reI;
cJ.onamento se fará sempre em nome do povo brasileiro, detentor da s~

berania .mtcrna e externa e depos atário de interesses impostergáveJ.;.
Urge demccrat i aar a condução das relações ãnternac rona í s e associar
os órgãos mais representativos da opinião pública ao processo decisõ
rio em matêr í a de tão alta relevância. -

Parece-nos que o controle permanente da a t av i dade drp Io­
mâtlca é requ1sito J.mpresclndível ã confJ.guração do E~tado democráti
co e ã formação de um consenso nacional em questões de polít~ca ex _
terna.

Muitos países marcam esta exigência fazendo com que os
tratados 1nternacionais de alta relevância política para a Nação só
se valldem med1ante referendo popular.

:e a razão pela qual estamos propondo a <:T1ação no Congres
50 Na~lonal, de um Comitê de Acompanhamento e FiscalJ.zaçâo das Rel~­
cões Int.ernacaonaas ,
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zes universais e imperecíveis, que sobreviverão a qualquer ansuces so
futuro que a Organ1zação possa tér. São eles enumerados a seguir:

1- a recusa da ameaça ou do emprego da força, seJa contra a
integridade terri t oraa I ou a independência po1í.tica de qualquer Est,!

do, seja ue qualquer maneira incompatível com os fins das Nações Uni
das;

2- solução dos conflitos por meJ.os pacíf1coS de modo a não

comprometer a paz, a segurança internacional e a Justiça;

3- não intervenção em assuntos internos;
4- dever de cooperação com os Estados;

5- 19ualdade de dJ.reltos dos povos e dire~to ã autodeterm1-

nação;
6- igualdade soberana dos Estados;

7- cumprimento de boa fê das obrlgações assumidas.

Esta Declaração postulou o fim do colonialismo e o direIto
de resi!'>tênc1a a esta forma de submissãc. é um elenco de prlncíp10s de.!
ta natureza é atingJ.do de um golpe com a simples referência que flze ­
mos no art. 10. Tal alusão confirma igualmente 8 nossa da spos ãcâo tra-

dicional de so íuc ronar conflitos por meaos pacffacc s e de banir a
guerra de conquista, tal como se pode ler no art.79 da Constituição

atual.
Julgamos que não seria ~noportula a referência ao fato de que,

nas relações Internacionais, o Bras11 ad0ta atitude de coexistência p!

cífics.
Com isso queremos de1xar claro que este pr1ncJ.p20 não é pa ­

trimônio exclusivo da comunâôaôe- soclal1sta e mUlto bem se adapta ao

Brasil que, desde os tempos de colonização portuguesa se pautou pelo

p~incíp1o da boa vizJ.nhança e encontrou nela uma constante mot1vaçãoao
seu relac1onamento pac1fista com outros países.

ARTIGO 20

Determlna que nas relações internacionais o Brasil se pau­

te, alem dlSSO, pelos pTincípios da Carta da Organização dos Estados

Americanos.
Isto quer dizer, sem necessidade de explicitacão e enun ­

cã acãc pormenorizada de cada um deles, que o Brasil adotará 'como meta:

1- o direita mt.ernec i.onat como padr-ão de conduta; I

2- a respeito da persona11dade, soberania e independência dos

Estados;

Finalmente, o art.ll determina que o nosso país, na me~i

da de seu poder de persuasão colabore para a instauração de uma nova

ordem econômica internacional tal como formulada na longa lista de
princípios da Carta dos direitos e deveres econômicos dos Estados.

Alude em primeiro lugar ã necessidade de colabo~~ção de
nosso país na obra de codificação do direito 1nternaClonal público e

pr-rvsdc , No nosso entender, os movimentos de unifJ.cação ou harmonz aa

cão jurídlca, em nível universal ou reg1ona1, são a melhor manelra~
fazer com que a mera coexistência pacífJ.ca se transforme em verdadei

ra e efetiva colaboração para o primado do d i re í t o internac~onal.

A promoção dos direitos humanos em nível internacional é

outra tarefa que se 1mpõe atualmente, pois é mUlto s~gnificat1vo o

rol dos mal-tratados, dos oprimidos, dos discr~minados em todos os
quadrantes da terra. O dever de favorecer os movimentos tendentes ã
elevação da dign1dade pessoal é dever de todos os homens e de todas
as nações.

ARTIGO 18

Evidencia a necessidade de preservar a unidade do povo
;olIrasilelro, ampedLndo que conflitos dnt.ea-nac âona as em que o país não
é parte, atinjam o seu terr~tõrlo e nele seJam causa de qualquer tl­

po de desagregação ou de confronto.

ARTIGO 19

No art.19 se es t apu l a que o Brasil se regerá, em matéria

de relações J.nternaCl0naJ.S pelos princíp10s contidos na Carta da Ur­

gan í zaçâo das Nações Unidas, tal como exp l ac í t ados pela Resolução nl?

2625 (XXV) da Assembléia Geral, que constitui a chamada "DeClaração
relativa aos pr1ncíp1os de d1reIto 1nternacional concernentmâs rel~

ções amistosas e à cooperação entre os Estados conforme a Carta das

Nações UnJ.das".
Pode parecer à primeira vista pouco recomendável num te~

to cons t I t.uc i.ona l , que se quer duradouro, a referênc1a a uma órgani­
zação mundial, que sem dúvida tem vocação à permanência, mas que , P.2,

de deixar de existir ou de ter como membro o nosso páis.
, Contudo, pensamos que ainda aSS1m é melhor e mais conve-

niente fazer referência direta a uma Carta que já em Sl reflete uma

muIt ãpI rcadade de princípios de boa convivência internacional do que
detalhar de maneira certamente nunca exaustiva uma série ~e belos

pr IncIp rcs éticos e moralizadores.
Foram tantas as sugestões neste s enta.do dos Ilustres Con!

tituintes que se acolhessemos todos especiflcamente teríamos uma ve~

dadeira cartilha, plena de enunclados um tanto retóricos.
Ora. os pr íncfpacs da Carta da ONU, exp l rcdt.ados na Reso!!

âucâc 2625 (XXV) da Assembléia Geral representam um feixe de duetri

t ãncãc

3- a boa fé como regra nas relações Interestatais;

4- a solidariedade dos Estados Americanos,
5- a pr-c ib rcâo da guerra de agressão;

6- solução pacífica dos conf1ltos interna~ionais;

7- solidariedade em caso de agressão externa;
8- justiça social e segurança;

9- cooperação econômica;
10- proteção dos direJ.tos fundamentais do indivíduo, sem dis ­

de raça, credo, sexo ou nacaonaLfdade ; L
11- unidade espiritual do continente;

12- a educação através da jus:tiça, da La.be a da paz;

ARTIGO 21



ARTIGO 22

o art.22 faz uma declaração de princípios, que é fértil

em consequências práticas.
Afirma que o ddr-eat c mternac í onat e, com ele os seus

princípios gerais, faz parte do DIreIto Interno. E que eventuaIS CO~

flitos entre a lei posterior e o tratado anterior são sojuc ronados em

favor deste últImo. Preenche-se assim uma lacuna de nosso dlreIto
que deixava a questão ãs controvérsias jurlsprudenciaIs que, com es­
te artigo, não terão mai s razão de ser.

ARTIGO 23

~ uma declaração indispensável numa Federação composta
da União, Estados e MunicípIos. Por ela se afirma que o r e tacãonaaeg
to exterior ou a condução das relações internacionaIs é da competê~

ela exclusiva da União, que a exerce através dos IEres Públicos F..!:,
derals, e nunca através de qualquer autorIdade est ual ou municipal.

A alusão ã forma democrática deste re cãpeanent.c decor­
re da necessidade de extirp~T de nossa diplomacIa quaIsquer caractp­
rístlcas, que a tornem elltl~t~, independente ou excessivamente SIgI­

losa.

CAPITULO I

DA COMPETP.NCIA DA UNIÃO

Pretende rncaonat ãaa'r e concentrar todos os poderes da
União no setor de Relações l:xteriores, se j a r-el aca.onando-ue externa ­

• ente, seJa legIslando em matéria concernente às qu~stões da vida de
relação internacional.

ARTIGO 24

o artigo 24, de certo modo, repete, mas racionalizando e
colocando em texto íina co , algumas da sposd çêes já exas t entes no art.89
da Emenda ConstItucional nO 1, bem como em seu artigo 21, pOIS fOI

~enpre ponto pacífico entre nós que a União representa externamente a
nação, legisla e decreta Impostos em matéria relatIva às relações In­
ternacionais.

ARTIGO 24,1
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ARTIGO 24!VI

Reproduz competências tributárias exas t ente s no art.2l ,

I - importação de produtos estrangeIros; art.21, 11 - exportação pa­
ra o estrangeiro de produtos nacdona a.s ou nacã.onaLr zadcs , art.2l,VI­
sobre operações de câmbio; art.21, VIII - importação de Iubrí.facan ­
tes e combustíveis líquidos ou gasosos e de eierg i a elétrica.

ARTIGO 24,PARÁGRAFO ONICO

~ reprodução do art.21, mcã so 11,. § 49.

ARTIGO 25

.2 reprodução do art.22, da Constituição Federal vigente.

ARTIGO 25, PARÁGRAFO ONICO

II reprodução do art.6l, S 2l/-..

CAP!TULO II

DAS ATRIBUIÇOES DO CHEFE DE ESTADO

Rar IonaLf za e completa o rol de atribuições do Chefe de
Estado como re~resentante da União na condução das Relações Intern~

c í.ona r s . E cria algumas competências não arrter rormente exp'l acã t adas,

ARTIGO 26

Trata da competência privativa do Chefe de Estado •

ARTIGO 26,1

Explicita que o Chefe de Estado representa externamente

a Unlão.

ARTIGO 26, II

Explicita, Igualmente, que ele pode manter relações coa
Estados estrangeJ.ros, organismos internacionais e outras entidades.

dotadas de personalidade internacional.

ARTIGO 26, III

ARTIGO 24,11

.2 reprodução do art.89, Inciso 11, da Constituição Fede -

Completa o atual ar-t s ê ç , inCISO !, da Cons t i tuí.câo Fede ­
ral para determInar que ã UnIão compete também manter relações com

entidades dotadas de personalidade internaCIonal que não são nem Est~

dos estrangeiros, nem organizações an't ernac aona Ls ,

ral.

ra í •

ARTIGO 24, I II

:e reprodução do ar t c g ç , inciso

ARTIGO 24, IV

VI,JConst1 tuição Fede-

Det e'rrm.na que o Chefe de Estado traça as diretrizes da
política externa, depois de OUVIr o Congresso Nacionlt. Não se jU5­
tiflca que a política externa do país se estabeleça de modo f'echado,
ã base do sempre alegado sigilo, sem conhecimento até mesmo das Co­
missões de Relações Exteriores do Congr-es so' Naca ona I que têm, fre ­

quentemente, de aceitar, com poucas explicações, o fato consumado de

certas posturas que comprometem toda a Nação •
_Consideramos que a política externa deva ser comparti ­

lhada, na sua fase de concepção, entre ExecutJ.vo e Legislativo,pois
este último tem por missão informar ã opi~ião pública de todps os

fatos relevantes da vida política.

ARTIGO 26! IV

Bxpã ac a que o Chefe de Estado nomera e de s t atua Chefes de mi!,
são diplomática permanete.

Inova ao r eFer ar-cs e .a caso não previsto atualmente, qual
seja, o de permat ar- que forças br-as i Lei ra s sejam colocadas à dJ.sposi
ção de organizações ãnt ernac í onaas .

ARTIGO 24, V

Condensa a ccmpe tênc i a da União para legislar sobre co ­
mêr-c ac exterior, câmbio, transferência de valores para o exterl0r,n!.
c í ona Ladade , c í.dadanaa , natural ãzecão , emigração, imJ.gração ~ entrada,

extradação e expulsão de estrangeiro. II reprodução de compet ênc i as es

parsas , já constantes do art.89, XVII, letras !' ~ e E da Emenda Con!
t I tuc ronaI n9 I, de 1969.

ARTIGO 26,V

Refere-se, também, para complementação do rol de suas atrlbu!
cões, que ao Chefe de Estado compete receber credenc~ais ~e agentes di
p Lomât rcos est range i.r os ,

ARTIGO 26! VI

Determina que o Chefe de Estado possa negociar tratados e com

promissos mt.ernacaona rs , quando autorizado por lei ou tratado ante

rior, sem autorização do Congresso Nacional; mas deve subm~ter ao Po -
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der Legislativo todos os outros tratados e compromissos de qualquer t!

po, de tal modo que semmcreto leglslativo de aprovação não lhe é pos­

sível ratificá-los.

~ nosso propósito Impedir que o Chefe de Estado sonegue info~

mações, estipule acordos e estabeleça compr-oma s sos que engajam finan ­

ceiramente a Nação sem autorlzação do Congresso Nacional.

ARTIGO 26, VI!

EnunCIa que ratIficar e denunciar tratados, bem como deposi ­

tar instrumentos de ratifIcação e de denúncIa junto aos órgãos compe­

tentes, também é missão do Chefe de Estado.

E Isto, para que não.se pense, como dá a entender a Constitu~

ção atualmente em VIgor, que o Congresso Nacional resolve defInItiVa ­

mente sobre tratados internacionals. Na verdade, ele só resolve defin!

tlvamente sobre eles quando os desaprova, impedindo assim a ratlfica ­

ção pelo Executivo.

Não se pode admÍtlr que textos aprovados pelo Brasll na

OrganIzação Internacional do Trabalho permaneçam engavetados nos MI­
n í s tãraos ou nas diferentes Casas do Legislativo, sem da spensar aos

nossos trabalhadores as garantias de que normalmente são portadores.

O mesmo se da ga , e com maaor razão, das convenções e pactos sobre
da.re Lt os do homem que passam pela mesma inércia e lentidão. A urgên­

cia nos casos mencaonados se impõe porque de tais textos os mdivf ­

duos extraem Inúmeras vantagens, que não deveriam ser proteladas.

ARTIGO 27,PARÁGRAFO ONICO

Os tratados supra-mencionados, pelas razões alegadas e

pelas garantias que oferecem ao trabalhador ou ao homem tout court

não devem ser denuncaadcs por ato unIlateraM Chefe de Estado, mas

Slm após aprovação pelo órgão legislatlvo qqefrepresenta o povo.

Em caso de ~provação pelo Co~resso, ainda resta ao Chefe

Estado a faculdade d~ ratificar ou nã~Jos tratados internacionals.

de ARTIGO 28

o artigo confirma, alem disso, pos rção t.radí.c ronat do di­

reItO brasileir~ no sentido de que a denúncia a tratado ant ernac aonaI

não carece de autori,zação pelo Congresso Nacional.

ARTIGO 26, VI I!

Determina, a.novando , que o Chefe de Estado comun aque ao

Congresso Naçional o teor de todos os tratados e conproms sos negoci!!

dos sem necessidade de autorização préVIa do LegIslativo.

Tal necessidade de comunIcação se impõe como dever const!

tucional do Chefe de Estado, tendo em VIsta que a f r scaLaza ç âo da ad­

minIstração pública ê prerrogatIva relevante do Congresso Nacional.

ARTIGO 26, IX

:s repetição parcial do dispositivo no art. SI, XL

ARTIGO 26,X

:e reprodução parc i aj do ar-t s Sj , XII

ARTIGO 26,XI

II reprodução pare i a I do art. 81, XI I!

ARTIGO 26,XI!

~ uma disposição nova para eXlgir aprovação préVIa do

Congresso Nacional para a colocação de forças brasileiras ã dlsposi ­
cão de organizacões internaCIonaIs ou mecanismos de defesa coletiva.

ARTIGO 26,XII!.

~ o clássico problema de autorlzação do Chefe de Estado

para que brasileiros aceitem comissão, emprego cu pensão de governo

estrangeiro. Q
Embora não conslderemos que a aceitação e cargos ou pen­

sões, sem autorização do Governo, deva ser caso de p d)Y'"'automátJ.ca de
nacionalIdade bras í Ie i r a , que Levar i a a UI,l desaconselhável condição

de apátrida, pensamos que em certos casos tal a't atude dd sp Li.cent e P}!

de revelar uma quebra 'dos deveres para cor. a nação bras r LeLr a , que

justiflcam a cassação dos da r e i tos polí t J' as •

Se as s am é, melhor será manter a compe t ênc aa do Chefe de

Estado para t ranquaLi zar os bras i Le í ro s qLJ não queiram correr o ri~

co de uma cassação de c adadama ,

Determina que os tratados e compromissos ârrte rnac aonaa s

que, nos termos do art. 26, Inciso VI, da spens am aprovação pelo Poder

Legislativo serão comunicados ao Congresso Nac rona I num prazo de até

três meses de sua conclusão. Um canal dIreto de comunlcaçâo deve

existir entre Executivo e Leg as l.a t Lvo , de modo que sigilos infund,!!,
dos deixem de exe.s efr para tornar maa s transparente a postura do ór­

gão reitor da política externa vis-à-VIS do seu órgão fIscalizador,

que é o Congresso Nacional.

ARTIGO 28, PARÁGRAFO ONICO

Em se t.r at ando de matéria concernente à segurança naca.o­

na l , ou de segredo do Estado, em que um razoável sigilo se impõe,não

nos parece recomendável nem a dIvulgação ampla nem o SIlêncio total.

Entendemo~ que, neste caso, a matéria deva ser levada, conjunta ou

separadamente, às Copn s sôes de Relações Exteriores das duas Casas do

Congresso Nacional, a crlterio do Chefe de Estado.

ARTIGO 29

Bxpl.acâ.t a O que Já parecia usual, a saber que o tratado

declarado lnconstltucional pelo Supremo Tr~unal Federal e que te
nha tido sua execução suspensa pelo Senad~ 1ederal, seJa denunciado
pelo Chefe de Estado.

DAS ATRIBUICOE5 DO CONGRESSO NACIONAL

Mantêm as atrib lções tradicionais do Congresso, acre~

centando-Ihe a competêncldpmmapreciar certos contratos interna­

c r.onaa s , que comprometem f'lnanceiramente a União, bem como a in­
da cação de Chefes de missão d:J.plomática de caráter permanente.

ARTIGO 30

A nosso ver aperfeiçoa a Languagem ccns t atuci.ona l, no

tocante às competências exclusivas do Congresso Nacional.

ARTIGO 30 I

ARTIGO 27

Det ermana que tratados e convenções sobre d i.r e atos do

homem, direito humanitário e as convenções m te rnac í ona as do traba ­

lho sejam submetidas ao Congresso Nacional no prazo mãxrno de seis

meses de sua conclusão e, se aprovados pelo Leg i s Lat ãvo , sejam obrr­

gatoriamente r a t a Eâcados pelo Chefe de Estado, no prazo máximo de d.,2
ze meses.

Dá ao Congresso Naclonal, e não maIS ao Senado

competência para aprovar previamente por voto secreto os

de mIssão dIplomátlca de caráter permanente.

ARTIGO 30. I!

Com melhor e menos redundante redação que a do
art. 44,1, da Const a'ru í.câo vigente, o inciso e speca.Eâca

Federal,

Chefes

atual

que o



Congresso Nacional resolve sobre ~.!:ltados e compromissos inter­
nacionals negociados pelo Chefe de Estado, a não ser nos casos em

que ele estiver previamente autor r aado por Lea ou tratado.
Esta ReLat oz-aa cons zde ra que só a le1. autcr-Laa t ava ou

a tratado-quadro suscetível de se complementar por atos dele de­
rIvados e Já aprovado pelo Congresso NaCIonal pode ser causa le­
gIt ama para a não submrs são destas matérias ã aprovação bicame­
ralo

Pensamos que qualquer compromisso internacional do Ex!
cutivo, (lela-se, por exemplo, as cartas de lntenção do Governo
b-rasileiro para o Fundo Monetário Internacional) têm de passar
pelo crIVO congressual, não mais se admitlE que certos acordos
do Executivo ou aJustes complementares sej m feitos regularment~

sem qualquer apreciação do órgão flscallza r ~em maiores dis­
c r amí naçfies deles no tocante às obrigações que impõem ã Nação.

ARTIGO 3D,I!I

Introduzlu uma competêncla nova para o Congresso Na­
clonal que é a de autorIzar o Chefe de Estado a denun­
ciar os tratados e convenções sobre dlreitos humanos e human1t!
r acs , bem como as convenções Internacionais do trabalho.

O alcance humarrí t ãrro e mdãvi.dua I dessas normas au­

ternacionais é tão slgnifl.catlvo que não deve i s.cer ao alve­
drro de Poder Executivo a sua deníincaa unilateral, sem consulta
pr-êvaa ao Legus La t avo ,

ARTIGO 30 ,IV

Competente para flscalizar os atos do Executlvo, o

Congresso Nac aona L deve ser Informado a respeito dos tratados e

compromissos, de qualquer tipo, negociados pelo Poder Executi­

vo.
Dispõe eVldentemente da faCUldade de solIcitar os d~

dos que acaso lhe forem sonegados ,mas, e pr-anc IpaImente , tem ta!!
bêm o direito de receber as comunicações do Executivo de modo.
passivo, isto é, sem ter de âns t rgar a ação dos órgãos do Poder

Píib Laco neste sentido.
ARTIGO 30,V

]j reprodução do art. 44, lI!, da Constituição Fede­

ral va.gent e ,
ARTIGO 30 ,VI

}j reprodução parcial do art. 44,11, da Constituição,
va.g ente , já que inclui não somente a declara'çio de guerra, mas

também os casos de eventual particlpaçâo do País em conflItos
armados internacJ.onais não declarados formalmente como de esta­
do de guerra. Atualmente a declaração de guerra parece um ato
obsoleto, enquanto a partiCIpação em todo tipo de conflito par~

ce, lnfellzmente, não ser coisa do passado.
ARTIGO 30 ,VI!
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nal, quando celebrados por órgãos da administração da ret a e indi­
reta, federal, estadual ou municipal.

Pelo consenso da oplnlão pública naclonal, reaflrmada
em varaas sugestões de normas constitucionais pelos 1.lustres
constItuintes, constata-se que não mais se justifica que ques­
tões de tanta relevância, que acarretam pesados ônus para a Na­
ção braslleira e as gerações futuras permaneçam, como simples
contratos que são, Itr es inter aj aosv , que independem de aprova.­
ção congressual, quando se incluem no campo da competência da
ümão , ou exijam apenas a sanção senatorial, quando se trata de

emprést1mos externos e municípios.

ARTIGO 30, § 19

Determina que estes contratos quando onerem financei­

ram~nte a.União, ~u .estipulem ~arant~as pelo Tesouro Nacional,sd

terao val~dade apos a formulaçao do Wespectivo decreto de aprova
cão , -

Tal fato'relevante Justifica a amadureCIda t conjun­
ta apreciação do Congresso, tendo em vista os compromet]~entos

que nos são trazidos por atos aparentemente pravadcs ou Jlarticu­
lares, embora pratJ.cados por órgãos formalmente v1ncula~~s ã a~

ministração pública.

ARTIGO 3D! S 29

Estipula prazos exíguos para a aprovação de snes co!!.
tratos m ternacd onaa s de empréstimos, ou outro s de conteddo fllla!!.

celro, vez que enquanto pendentes de aprovação parlamentar
f1cam com sua validade suspensa.

A burocracia suplementar, que a gravidade do problema

de dívlda externa 1mpõe, não pode ser causa de morosidade e pr~

telações.
Caberá pois ao Congresso Nacional empreendea- esforços

para cumprir sua nova missão canstituc10nal no exíguo prazo de

30 d i.as ,

ARTIGO 30. S 39

Determlna que a eventual lIDunidade de jurisdição de
que gozam órgãos de adraanãs t racâo direta ~e indireta só sej a renun
ciável mediante autorização prêvJ.a do Congresso Nacional. -

A nosso ver não se Justlflca impedir de vez tal r~
cia, tendo em vlsta que esta é normalmente subentendida mesmo
quando se dá ã amunLdade jurisdicional dos Estados um caráter a~

soluto.

Impedir tal renúncia seria inviabil~ar futuras caE
tações de recursos, no mercado externo, para o Brasil, que nece,!
sltado de capitais não pode criar cond1ções unilaterais ou pote~

tativas, muito menos em textos constitucionais difi~ilmente alt~

ráveis.

ARTIGO 3D, XI

1: introdução inovadora e sascetível de ocorrer na pr~

t i ca , qual reJa a po ss âba Lí dade de que forças brasileiras venham
a ser coloe das ã daspos í câo de organismos d.nt.ernacr onaã s ou S1,!
temas colet~vos de defesa. g eVldente que tal eventualldade não

pode Lavrar -s e da autorização congressual prêvi.a ,

ARTIGO 3D,X

~ uma competênCIa por nós introduzida, no sentido de
fazeI o Congr es so Nacional co-autor na formulação das da ret r í zes
da política Externa, que, a nosso ver, não deveria ser,na sua f!
se el.abo r at i.va , faculdade d í scr í cronãrí.a ou um.LateraI dos agen­

tes do Poder ExecutlVO.

vigente.

vigente.

E reprodução parc i.a I do art.

ARTIGO 30.VIII
g reprodução parcial do art.

ARTIGO 3D,IX

44, I!, da Cons t a tuãçâc

44,I!,Q»nstitu1cão

Optamos, pois, no sentldo de eXIgir que o grave ato
de renúncia a eventuaIS lmunidades Jurisdicionais seja para os

nossos órgãos precedido de autorização parlamentar.

ARTIGO 30, § 49 !
Para que o aval do Tesouro Nacional n seja dado de

modo irrefletido e p~r~ulári~, estabelecemos a e encia de lim!
tes anuais para as garantias do 'I'esouro Nacionâl , a sero "fixados
na lei orçamentária da üm.âo ,

ARTIGO 30, S 59

Tem em vista as sucessivas 1e1S autorizativas, que a

partir da de n9 1518, de 1951, foram concedendo progressivos pat~

mares para que o aval do Tesouro Nacional fosse dado diretamente
pelo Ministro da Fazenda nas contratações de créditos obtidos no
exterior.

Urge restringir tal atitude liberal do 4egislativ~v~

dando-lhe a possibilidade de conceder prévias e generalizadas a!!,
t.or r zaçôes ao Executivo em questão de tantas Impã acaçôes atuais e

futuras, inclUSIve para a soberanla do País.

o lnciso é outra inovação que tem muito a ver com os
problemas conJunturals relatlvos à dívida externa.

Admlte-se aSSJ.ID que ao Congresso Nacional calba papel
destacado, no sentido de resolver definJ.tivamente sobre os con­
tratos de captação de recursos financeiros no mercado Lnt.ernec a.g

ARTIGO 31

g Uma determinação ao Congresso Nacional, no sentidO
de arrt roduz í r em seu Regimento Interno modã.facaçêes para que possa
receber este novos encargos const r tucionais dotado de in!trumentos
procedimentais que tornem ágil e efJ.ciente a sua atuação.



A nosso ver tal objetivo se ating1râ com a 1nstalação
de um Comitê de Acompanhamento e Fiscalização das Relações Inter­
nacionais·de modo permanente, mesmo durante o recesso parlamentar.

CAPITULO IV

DAS ATRIBUIÇOES DO SENADO FEDERAL

Dâ.sc'ramãna as atribuições do Senado Federal em maté ­
ria de relações internaclona1s, introduzindo duas modificações i~

portantes.

ARTIGO 32
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Propomos a manutenção de sua competência nesta área, na
nova Carta Constitucional, mas sugerimos a deslocação de algumas de
suas d i spo s açêes para que se tenha no capítulo especIfi.co das Rela­

ções Irrternacacna i s todo o rol de competências específicas neste se ­
t.or , a saber: a da ünaão , a do Chefe de Estado, a do Congresso NaCIO­
na I , a do Senado Federal, a do Supremo I'rabuna L Federal e a da Justi­
ça Federal.

ARTIGO 33

Refe re-ee a compet êncaa do Supremo 'í'r rbuna L, na matér1a.

ISpecifica a competência pravat íva do Senado Federal,

no tocante às Relações Internacionais, em apenas dois casos, vez
que transfere para o Congresso NaciJlal a sua atual competência
para aprova:, previamente, a escolhy dos ~hefes de nn asâo d1plom!
tica de carater permanente.

ARTIGO 32,1

I, letras

ARTIGO 33,1

g reprodução de competênc1a c[Jstante

~, E - a da Const i tuí.cãc Feder~.
ARTj(~

do art.119, 1nC1SO

Mantém a competênc1a do Senado para autorizar emprést1­
mos, operações ou acordos externos de qualquer natureza, de 1ntere~

se dos Estados, do D1str1 to Federal e dos Muuí.cIpdos , ouvado o Po ­
der Execut1vo Federal e, desde que não est1pulem garant1as do TesQ~

ro Nacional ou onerem í1nance1ramente a uní.âo •

Na verdade, t rata -xe de uma competência t rad rc aona lnen­
te reconhecida ã Câmara Alta pelo fato de representar ela os Esta ­
dos junto ã União, que, em matéria de relações 1nternaciona1s; é a
íinaca cbmpetente para falar em nome do Bras aL,

Contudo, o fato desses empréstimos estaduais e mU~1.C1 ­
pais terem 51.do abundantemente celebrados, de modo a onerar c~nsid~

r&velmente a União, que lhes tem outorgado o aval do Tesouro flacio­
nal, inúmeras propostas existem no sent1do de reservar ao Congresso
Hac10nal, que se compõe também da Câmara dos Deputados, que repre ­
senta o povo brasaãe í ro , o poder de aprec i.ar esses empr ês t anos .

Nestes casos, é toda a Nação brasileira que se comprom~

te e é justo que o poder de validá-los não seJa competência privat!
va do Senado Federal, mas sim atribuição compartilhada com a Câmara
representante do povo.

Ao Senado Federal f í.ca r r a apenas a aut.ori.aaçâo de em
prést~mos externos es t adua as ou munacIpa í s nos casos em que dispen­

sam o aval ou as ga;antias da União. Para ele se reserva ainda a
autorização de acordos de qualquer outra natureza que Estados e Mu­
nicípios tenham 1nteresse em estabelecer e que não versem questões
de ordem econôm1co-financeira.

ARTIGO 32! II

Esclarece, o que já era implícito na~tica con5t1tu ­
ca onaã bras i.LeLra , mas não expressamente dito nol arft~ 42, VII, da
ConstifJ,ção vigente, a saber que o Senado Fedral suspende a execução
~o· todo ou em parte de tratado declarado lnconstituc10nal por decisão
;.J.ef1n1tiva do Supremo 'l'r-abunaL Federal.

CAPITULO V

DAS ATRIBUIÇOES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Embor;a. pouco se realize 1.550., a Jus t rça Federal Bras1Ie~­

ra tem importantes tarefas, que lhe são t.r-adí.c r.ona'lment e atribuídas
pelas nossas Const atuLcêe s , em matéria de Relações Bxt er aor-es , pois,
julgando crimes~de conotação 1nternacional, concedendo exequatur a

cartas rogatórias e a sentenças estrangearas o Poder Judiciário exer­
ce relévante papel na vida de relação internacional.

~ reprodução do art.ll9, 11, a, da cons t í tuacãc Federal,

e refere-se ã competênc1a para Julgar em recurso ordinário as causas
em que forem partes Estado estrange1ro ou organismo 1nternaclonal
de um lado, e, de outro, Mun1cípio ou pessoa dcmac í I Lada ou r-es aden­
te no País.

ARTIGO 33,IlI

Reproduz a competêncaa constante do art.119, 111, a e b ,
da Constituição Federal para julgar, mediante recurso extraordinar ­
r10, as causas decididas em única ou última instânc1a por outros tri
buna í s , quando a decisão recorrida·

a) contrariar dasposat avo constitucional ou negar vigência
de tratado; e

b) quando declarar a Inccns t í tucaona Lí.dade de tratado.

ARTIGO 34

Reproduz a competêncaa do Pr-esaderrt e do Supremo 'I'rrbunaI

Federal, constante do art.119, § 30, d, para conceder exequatur a
cartas rogatórias e às sentenças estrangeiras.

CAPITULO VI

DAS ATRIBUIÇOES DA JUSTIÇA FEDERAL

ARTIGO 35 ~
Refere-se a competencia dos juízes fe aIS para processar

e julgar, em primeira lnstânc1a, causas que co êm elementos de es ­
trane adade ,

ARTIGO 35! I

g reprodução do art.12S, 11, da Constituição Federal e
refere-se ã competênc1a em causas entre Estado estrangeiro ou org~

nismo mternacaonat e Municípios ou pessoa domí c i Laada ou residen­
te no Brasil.

ARTIGO 35! II

n reprodução do art.125~ 111, da Constituição Federal
e refere-se às causas fundadas em tratado ou contrato da União com
Estado estrangeiro ou organismo mt.ernacaonaL.



ARTIGO 35, II I

E. reprodução do art.125, V, da Cons t atua.câo Federal e
refere-se a crimes previstos em tratado ou convenção internacional
em que, inicIada a execução no País, seu resultado ocorreu ou dev~

ria ter ocorr1do no estrangeiro, ou, reciprocamen~e, iniciada no
estrangeiro, seu resultado ocorreu ou deveria. ter ocorrido no Bra­

511.

ARTIGO 35,IV

Reproduz competência constante do a1't.125, X, da Con~

tituição Federal e refere-se aos crmes de Ingresso ou permanên ­

c ra irregular de es t r-angea ros , a execução de car*aogatórla,após
o exequatur, e de sentença estrangeira após a homo gação; as ca~

sas referentes ã nacionalidade, ãnc tus ave a resp i opçâo,e ã
naturalização.

CAPITULO VI

DAS DISPOSICOES TRANSITORIAS

Amparados no RegImento Interno da Assembléia NacIonal
Cons t atuinte J p r cpomos duas dd epo s acêes 't r-ans atôrias ao texto con!.
t í ruc ãona t ,

ARTIGO 36

Tendo em vista os míime ros problemas poli ticos, sociais
e econômicos que decorrem da presença no Brasll de uma expressiva

massa de estrangeiros clandestinos, propomos que lhes sej a atr a ­

bufda a nacaonaLadade bras í.Lea r a , desde que a r eque a.ram Junto ao
Departamento de Justiça Federal, num prazo de cem dLas a par-t r r-da

data da promulgação desta Constituição.

Embora compreendendo que se trata de uma medlda ousa­
da, não vemos como nos eximir deste dever human at âr ac de oferecer

uma nova pátrIa àqueles que se encontram entre nós de maneira

clandestlna e irregular, mas nem sempre alhela ao desenvo1vlmento

deste país. O fato de sabê-los submetidos a todo tipo de ms tabã­

lldade e de pressões provocadas pela avidez.daqueles que os podem

coagir leva-nos a esta Lrber-e j rdade que também propIcIaram, emb.,2.

Ta em termos diferentes, as Cons t r tu i çôes bras i Leí.ras de 1824 e

de 1891.

ARTIGO 37

Visa a preservar a nac acna'l í dade b ras a l e í r a aos que
a ob e rveram por e f e at;o da Constituição de 1891.

Pensamos que é melhor mcIudr esta da spos âcâo entre

as t r-ans i t.ôr í as , já que se trata de uma situação !fàIrticular que,

, embora ainda persista, dentro de pouco tempo deixa~á de produzlT
consequênc í.as ,

Era o que tínhamos a relatar, em cumprimento ao da spos t o

no a r-t .17 do Reg ament o Interno da Assembléia Nac i cna L Consti 1uânt;e ,

Sala das Sessões da subcomrssão da Nac rona l âdade da So­

berania e das Relações In t e rnac anna í s , em /re10 de 1987.

/ ,

:.---
_V/'

N NETO-Relator
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ANTEPROJETO DE CONSTITUICÃO

Da Subcomissão da Nac i.cnaI i.dade , da Soberania e das Relações In

ternacionais, da Assembléia Nacional Consti tuinte, lncumbida d;

apresentar Projeto de Cons t Ltur çâc sobre Nacionalidade, Sobera­
nia e Relações Internacionais.

Relator: Constituinte João Herrmann Neto (PMDB-SP)

1. Conforme o disposto no art.13 e seus parágrafos do Regimento

Interno da Assembléia Nacional Constituinte instalou-se no

prédJ.o da Câmara dos Deputados, a SUbCOMlssão da Naciona1id~

de, da Soberania e das Relações InternacaonaLs , incumbida de

apresentar Projeto de Constituição sobre os referJ.dos temas.

Instalada a Subcomissão no dia 07 de abril de 1987, na Sala

D.1, do Anexo 11, da Câmara dos Deputados, foram eleitos:

Pr-es aderrre c ConstItuinte Roberto D'Ávila (PDT-RJ);

Vice-Presldente: Constituinte A1uizlO Bezerra (PMDB-AC);

Vlce-PresJ.dente: Constituinte Antonio Ferreira (PFL-AL);

Relator: Constitulnte João Berrmann Neto (PMDB-SP).

Foram mdacados corno membros tJ.tulares da Subcomissão os Se­

nhores Constituintes:

PMDB

1. Cons t ã tuarrte Aécio Neves (MG);

2. Constituinte Aluizio Bezerra (AC);
3. Ccns t a.tuãrrte Geraldo Bulhões (AL);

4. const r tu ãnt;e João Herrmann Neto (SP);

5. Constituinte José Carlos Greco (SP);

6. Constituinte Luiz Viana Neto (BA);

7. Constituinte Manuel Viana. (CE);

8. Cons t â tuarrte Maurício Nasser (PR);

9. Cons t i tuant e Milton Barbosa (BA);
10. Constituinte ~hlton Lima (MG);

11. Constituinte Paulo Macarini (SC).

11. Constituinte Antonio Ferreira CAL);
12. Cons t atuInte üteonâncac Fonseca (SE);

13. Constituinte Odacir Soares (RO);

14. Cons t í tuante Sarney Fllho (MA);

15. Constituinte Victor Trovão (MA).

17. Constituinte Roberto D'Áv11a (RJ).

Foram designados como membros suplentes da subcomasaão 05. Se:
nhores ConstJ.tuintes:

1. Cons t Lt.uarrte Borges da Silveira (PR);

2. Cons t r tuinte Cristlna Tavares (PE);

3. Constituinte Pr ancasco Rollemberg (SE);

4. Constituinte Hélio Duque (PR);

5. Constituinte Jorge Uequed (RS);

6. Cons t â tuarrte LU1S Roberto Ponte (RS);

7. cons t â-tuarrte Mário Lima (BA);
8. cons t atuãnt e Matheus tensen (PR),

9. Constituinte Sérglo Spada (Pl\);

10. Cons t at uarrt e Sa.gmar-Lnga Seixas (DF);

11. Constituinte Silvlo Abreu (MG).

12. Constituinte Chico Humberto (MG);

13. Constituinte Benedita da Silva (RJ);
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14. Constituinte Álvaro Vale (RJ).
r «

~

15. ConRtif"uinte Flávio Rocha (RN)

16. constituinte Jairo carne t rc (BA)

17. Con8t~tUJ.nte Jesualdo Cavalcr:lnt:L (PI)

18. ConBtJ.tuinte João Machado Rolembel"Cj (SE)

19. Const1tUJ.nte José Teixeira (MA)

FunC10nou como Secretária da Subcomissão Da. Regina BeatrIz
Rabas Mariz.

Foram r equas í.t ado s para prestar assessoramento técnico ã Su.Q

comissão a Dra.Anna Marla Vlllela,Assessora Parlamentar no Sena­
do Federal e o DT. José Ruy CarneIro, Assessor Parlamentar da

Câmara dos Deputados.

2. A Subcomissão r-ea La znu várias sessões piibã rcas J bem como Te!!

niões de trabalho.

Prestaram-lhe depoimento em aud í êncaa pública as seguintes 3H,

toridades:

1- Mlnistro Roberto. de Abreu Sodré, Min1stro de Estado das Rela­

çjie 5 Bxt.er-a.or-e s ;

2- M~nistro Renato Archer J Ministro de Estado da Cdênc aa e da
Tecnologia;

3- M~n~stro José Francisco Rez ek , do Supremo 'I'r abunaI Federal;

4- Bmbaaxado'r Paulo Tarso Flecha de Lima, Secretár~o-Geral do M~

n Lstê'r ao dás Relações Exteriores;

5- Emba~xador Saraiva Guerreiro J Embaixador extraord~nário para

assuntos de dívida externa;

6- Engenheiro Leonel B'r a zoLa J ex-Governador do Estado do Rio de

Jane~ro;

7- Professor Vicente Marotta Rangel, da Un~vers~dade de são Pau­

lo;
8- . Professor Carlos Roberto Saque rra Castro; Procurador da Repíi-.

bl~ca no Estado do R~o de Janeiro;

9- Professor Celso Albuquerque Mello J da UniversJ.dade do R~o de

Janeiro.

10- Professor Jacob Dol r.nge r J da ünâvers rdade do Estado do Rao de

Jane~ro;

Da. Lúcia Mar~a P.Rocha Raus Ls , Diretora do Departamento de

Relações Internacaonaas da Confederação Naca onaL das Assoe r a-

ções de Moradores - CONAM; ~
Representante da União B'r-as aLea'r a de Informática Púb11 a- BIP;
Representante da Associação de Laboratórios Farmacêut1 o Na-
caonaãs , ALANAC;

Representante do Conselho Indigenista Miss~onár~o-CIMI

3. Recebeu esta Subcomissão inúmeras sugestões popufares , versando

nacionalidade J soberania e relações mtemacãonars , todas inde­

xadas pelos serviços de Processamento de Dados do Senado Federal
PRODASEN.

Foram-lhe também,diretamente destinadas mUltas outras propostas

de pessoas fís~cas ou jurídicas, relativas aos três temas men ­
cionados.

Algumas dessas sugestões foram encampadas por Constitulntes me~

bros desta Subcoma s são e formaf a aa ram-s e como sugestões de nor­
mas ao Projeto de Cons t í.tuação ,

4. Até a presente data, pudemos tomar conhec~mento das seguintes ~

gestões assinadas pelos Senhores Consti t ua.nte s , cuj a síntese s~

gue em anexo.

Sala das Sessões da subconis são da Nac í cnaj adade , da S~

be r-anda e das Relações Int ernac Ionaas , em 11 de maio de 1987.
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I - SUGESTOES DI NORMAS CONSTITUCIONAIS SOBRE SOBERANIA

1- Sugestão Jo Const~ tuinte Roberto D' Ávila:

Def ane o ~rasil como República Peder-a t ava Lavre e andependen

te J constltuída, sob o regime representat~voJ em um Estado d!
mocrãtico e socaa l de Dar e I to.

Enumera 00; princípios da orgam.aacão nacional.

Veda a qua'l que r Lndavfduo , grupo, órgão ou ans t í tuacão o

exercício da soberania nac ronal .

Determina que todos tenham o d Lre at.o de garantir o cumprimen­

to da Ccns t í tuacãc e de res rs t i r aos atos de va.oLaçâo da or _

dem constltnclonal democrát~ca.

Inadmite renúncia ã âmunadade j urasdac í.ona j pelo Estado bras,!

leiro e só permite submissão a ar-ba t r-agem e j ur-asdr.çâo de co!.

tes internaciona~s reconhecidas pelo Bras a.L e pelo Dar e ato ~!!

ternacional.

Enumera os símbolos da pátrla e faculta o Seu uso ao povo J na
forma da le~.

Bspeca f a.ca que o português é a língua na cu.una L do Br as al ,

2- Sugestão do Consti tUlnte Leopoldo Pêras:

Determina que conste no Título referente ã or-gana aacão nacio­

nal que ê vedada a ass matura de tratado ou acordo Lnt ernacap
nal que contenha cláusula de alienação de parcela do Territó­
rio Nac~onal.

3- Sugestão do Constltu~nte Aldo Arantes e outros:

Bxp'l í.ca t a que na salvaguarda de sua soberania e independência

o Bras~l não adm~te ingerência externa em sua economia J polí-

t i ca J orientação e produção cu! tural. ~
Estabelece prmcIp ros de relações an t e rnaca on s.

Veda part rc Ipacão do Br-asaL em guerra de agre syou de con ­

quista.

Estipula os casos pcss Iveas de venda de armas, vedan 10-a a

países que ado ten regime po IEt rco f'a sc í s t a , segreg::l:l,on~!

ta ou favorável ã guerra de agressão.

Proíbe o es tabe l ecamento de bases militares es t r anpc rasem

territórlo nacional.

Det ermma a aprovação pelo Congresso Nac aona I dos par t os J

tratados e acordos m te rnac aonaa s , submetendo-os, al':m d~.!

50 J a plebiscito nac aona L,
Estabelece prmcIp ros de soberania econômaca J dispõe sobre

empréstimos externos J aval do Tesouro Nac~onalJ investime~

tos de capital estrangeiro; de f rne empresa nacacnaã , esti­

pula reserva de mercada a empresas nacionais em setores e~

t r-at.ég Icos , tais como In Eormãt Lca , b Lo-ctecnoLog r a , mecâni­

ca de prec i.sâo J química f ma e outros.
Determina intervenção do Estado na economia e o modo de se

manter soberan1a permanente sobre as ;~quezas nac~ona~s.

4.. Sugestão do ConstJ.tuinte Aldo Arantes e outros:

Oferece texto de da spos âcâo cons t â tuc rcna I t rans i tdr i a no

sentido de determinar a suspensão J por prazo ande t ermansdo ,
do pagamento do principal e dos respectivos juros e taxas
da dívida externa.

5- Sugestão do Constitulnte Aldo Arantes e outros:

Oferece texto de disposição cons t rtuc í ona t t rans í tjir aa ten

dente a anular concessões de pesquisa e lavra de minérios

na área do Projeto Grande Carajás J detidas por empresas
de capital estrangeiro.

6- Sugestã~ do Constitulnte Aldo Arantes e outros:

Oferece texto de disposição constitucional t rens í.tdr r a pa­

r~ an~lar os at~a1s contratos de risco que conc~m parti­
clpaçao J em especie ou valor J em Jazidas de pet - eo ou de
gás natural. /
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7- Sugestão do Constituinte Aldo Arantes e outros:

Oferece texto de d í spo s í câo cons t i tuc rcna I t r ans a t ôr za para

de termmar que const í tua monopólio da União a Importação de
matérias p r amas básicas da andús t r aa Ea-rmacéu t aca ,

8- Sugestão do Constitulnte Aldo Arantes e outros:

Oferece texto de disposição cons t atuc i.cnaI transitória est,!
belecendo que as atuais concessões de pesquísa e lavra de

manêr i o , de t adas por empresas não nac rona í s e não e s t at a as ,
exp rrar âo no prazo de dois anos. Tais concessões serão as­

sumidas por empresas estatais ou nacionais que a elas se h!.
b i.La t arem na forma da Le i , sob a forma de contratos de pes­

quisa ou lavra.

9- Sugestão do Constituinte Gonzaga Patriota:

Propõe que se lnclua na ConstituIção o seguinte artIgo: f1T,2

do o poder emana do povo e é em seu nome exerCIdo, sem pre­
Juízo dos mecanismos do exercIc ãc popular d i.re t o do poder,

pr-ev i s to s nesta Cons t i tuã cão".

dos e convenções sobre dareatos do homem, direito humanitârio
e as convenções mternacãonars do trabalho.

Enumera princípios de política externa.
Estabelece normas a respeito do conflIto entre lei lnterna e

tratado mnernac IoneL,

Propõe a não extradição do perseguido por cri~tPOlítiCO.

Determina o modo pelo qual o Pres aderrte da ReIf~lica deve fa ­

zer a paz ..

2- Sugestão do Constituinte Jarnll Haddad:

Determina que o Brasil rege-se nas Relações Internacionais p!
los pr ínc Ip í.cs de ândependênc aa nacional, do respe i to aos di­

rei tos do ser humano, do direi to de todos os povos à autode ­
terminação e independência, da 19ualdade enere os Estados, da

solução pacifica dos conflltos internaclonais, da não ingerêE
cia nos ascuntos internos dos outros Estados e da cooperação

com todos os povos para a emancipação e progresso da humanid~

de.

3- Sugestão do Constituinte Aldo Arantes e outros:

Determina princípios de Relações Internaclonais, ao mesmo te!!!

po em que estabelece salvaguardas para a soberania nacional.

10- Sugestão do Constituinte Ruy Bacelar:

Determina que o espaço 't er-r at or LaL brasileiro compõe-se de
espaço fíSlCO e ecológico e de todas as Infra-estruturas l!!!

plantadas para pe rmatir o seu uso sÓc1.o-eCOnômIco.
Del ine i a o espaço terrltorial bras â Lea r o segundo sugestão da

Soc ae dade Brasileira para o Progresso da C~ência~

4- Sugestão do êonstltuinte Franclsco Rollemberg:

Propõe supressão de qualquer noção de guerra, inclusive de COE

quista, no têxto constitucional.
Reformula artigos do texto constitucional vlgente no tocante
às competências do Presldente da República e do Congresso Na­

cional, em matéria de Relações Internacionais.

11 _ SUGESTOES DE NORMAS CONSTITUCIONAIS SOBRE RELACOES INTERNACIONAIS

Dá competência exclusiva ao Congresso Nacional para resolver
definitivamente sobre tratados, convenções e quaisquer aios

ou contratos internacionais celebrados pelo Presidente da Re­
pública e que, direta ou indiretamente, obriguem o Brasil.
Estabelece igualmente competência do Congresso Nacional para
autorizar e aprovar empréstimos, operações e obrigações de

qualquer natureza, contraídas ou garantidas pela União, pelos
Estados, pelo Distrito Federal, pelos Mun~cípios ou pelas eE

tidades da sua administração indireta ou soc~dades sob ,eu

controle, os quais só vigorarão a partlr da 1jta do decreto I!
gislativo da aprovação. .

Proíbe ao Congresso Nac aona I conceder antecipada ou genérica
'rtt't;'0vação a qua asquer atos ou éontratos ant ernac aona r s ou a!!
torização para futuros compromlssos a serem assumidos pelo

Poder Executivo.

5- Sugestão do Constituinte FranC1SCO Rollemberg:

exe!.

ol
ivre

cont menta I nos Lrma.t es regulados em Le a ,

12-

13- Sugestão do ConstituInte MárIO Maia'

Determma que o BraS11 é um Estado
cicio do culto r-eLí gr.os c , em todas
servância da lei.

11- Sugestão do Constituinte LaVOISler Maia:

Inclui di spos at rvcs sobre relações POlÍtlco-administrati ­

vas e ms t í tua o Parlamento Regional eSCOlhldo,e~oleit~

res da Regaâo , no mesmo da a das eleições para 3 Ca r e o

Senado FederaL

Sugestão do Constituinte Jorge Leite: •

Inclui entre os bens dos Estados e TerrItórios a plataforma

G- Éugestão do Constituinte Jorge Arhage:
1- Sugestão do ConstitUlnte Roberto Dt ÁVlla.

Bxpl rc í t a que o Pr es rden te da República nomeia chefes de mis _
são diplomática permanente após aprovação do Senado Federal.
EXIge subnus são ao Poder Legislativo dos contratos concluídos

por órgãos da adman r s t r-açâo pjib l aca , direta e lnd.ireta, susce­
tíveis de onerar fInancelramente a Unaâo e ampôe prazos para
a sua aprovação.

Submete reminc ras à Imun rdade de Jurisdição à autor i zacão do
Senado FederaL
Det ermana a suspensão pelo Senado Federal do tratado declarado
mcons t í tuc ãonaI ,

Propõe de f Lm çâo genérica do t err i tjir ro nacaona L,

Det e rmana o modo de concessão do aval do Tesouro Nacaona L a
contratos de empréstimos ou acordos externos celebrados pelos
Estados, MunacIp Los e DIstrito Federal.

Bspeca f Lca os casos em que os chamados "acordos do executivo"
devem ser submetidos ã aprec í açâo do Congresso Nac aona L,

Esclarece que as relações ãnternac rona as podem dar-se também
com co Let rv Idadas dotadas de personalidade ãrrtemacmna L.

Refere-se aos casos de part ac rpacâc em confl atos armados lnte,!
naca ona r s , que não são conseqüênc ra de guerra declarada.

Ins t í tua prazos exíguos para a aprovação pelo Brasil de t.na t a-

Relembra os compromISSOS da Nação braSIleira com urna nova or

c?m lnternacional que Vlse ã construçâo da paz e do deSenVO!

vlmento dos países com base na autodeterminação dos povos,na
u~fesa dos direitos humanos, na efetlvaçâo da justiça e numa
sêr ie de outros princípios geraãs ,

7- Sugestão do Constltuinte Jorge Arbage:

Proíbe a instalação de bases militares estrangeiras no terri

tório nacional, bem como o trânsito de tropas estraqgeiras.

8- Sugestão do Constitulnte Leopoldo péres:

Determina que a Constituição inclua um artigo pelo qual se
diga que o Brasil não manterá relações diplomáticas com paí­
ses que adotem leis de discriminação racaat ,

9- Sugestão do Constitulnte Nelton Friedrlch:

Determina que a celebração pelo Presldente da Repüblica de

tratados, convenções e atos internacionais serão nulos se
dentro de 60 dias, da assinatura, não forem submetidos ao p~

der Legislativo.



11- Sugestão do Constituinte Sarney Filho:

10-

A contratação de empréstimo,interno ou externo que, direta ou
indiretamente comprometa o Tesouro NaCIonal ou qualqu2T ôr ..
gão, entIdade ou sociedade da UnIão, depende de autorização
Leg Ls La t ava ,

Sugestão do Constituinte Leopoldo Pêres: í.
Determina que o Brasil não mantenha relações (~Plornátlcascom
países que adotem leis de dracr imí.nacâc r ac aa l ,
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Admrt e casos de dupla nac aona I adade ao br as aLe i r o que adqu i, ­

T1r nac i onaj.adade estrangeira.

Pe rma t.e ao r e fug r ado político, que se encontre no exter-ãor ç re

cebe r comissão, emprego ou pensão de governo es t.r-ang e ar o , sem

Lacença do Pr-es adent;e da Repiib l ac a e sem perda da nac rona l i da

de bras al e í ra .

Dãmanua o rol dos cargos púb11COS pr ava t Lvos de br-as a Lear o ni!,

to, que passariam a ser apenas os de Presidente e VIce-PreSl­

dente da Repiib l aca , Presidente da Cãmara dos Deputados e Pre­

sidente do Supremo Tribunal Federal.

Pretende que o Brasil se paute pelo prí.nc Ip i o da neut re j rrt de
nos confLatos anternacaona í s ,

12 .. Sugestão da Constituinte BenedIta da SJ.lva.

Propõe o segUInte texto constItucIonal:
110 Brasil não manterá relações drp Iomà tdc a s e não firmará Lr~

tados, acordos ou convên ros com países que de srespe r tem os d r ,

reitos humanos constantes da Declaração Unaver sa I dos Dar ed _

tos Humanos, bem como não pernu t Lr â a t rv í.dade s de empresas de2.
ses países em seu territór10".

13- Sugestão do Constituinte Mário Ma~a'

Propõe que o Brasil obedeça, nas relações drrtemac ronaa s , os

princípios de defesa da paz, repúdio à guerra, condenação de
toda forma de discriminação e co Iomaf í smo e preservação e pr.2,

moção dos di r e i t os humanos.

Determina que, na defesa desses postulados t a Nação b r-as â Lea-,

r a se abstenha de manter relações d rp Iomât i cas com países que

não os adotem ou que flagrantemente os v ro Lem,

14- Sugestão do Constitu1nte Nlvaldo Machado.

Determina sanção penal para a d t s cr r.ní.naçâo ou o preconc e l-to
em razão de etnla, raça, tendênCIa sexual, ldade, sexo, na _

c ronaI í.dade , condição física ou na tura l adade ,

O Poder Executivo não poderã'manter relações diplomát1cas ou

consulares com país que adote, uEac r a Imen t e , qualquer t rpo de

polítIca discrlminatória ou segregaclonista em relação aos
seus nacionais ou aos e s t r ang e aros ,

2- Sugestão do ConstituInte FranCISCO Rollemberg

AperfeIçoa a linguagem do atual ar-t c Ia S da Cons t i tu rcão Fede­

ral.
Remete à Leg as Laçjio or-danâ'r ãa a ma.téria r e t a e rva aOS b r a s i Lej,

ros naturalizados.

Reduz o rol de cargos públicos privativos de bras i Ie i r-o nato

a: Pres rderrte e Vice-Presidente da Repíib l a ca , Ní.n i s t r o de Es­

tada, Membros do Supremo Tr1bunal Federal, Procurador-Geral da

Repiib l aca , Bmba r.xado r ,Ofic1a1-General das Forças Armadas.

Propõe supressão da condação de brns a.Lear o nato no ânb at o da
navegação de cabotagem e da responsabilidade e or aerrt açâo .rn­

te1ectual' das empresas jorn a Lf s t r cas do texto ccns t i tuc l onaI

em vigor (art.173, §19 e 174, § 19).

Sup'r ame a aceitação de comissão, emprego ou pensão de gover­
no e s trrangeaz-c e a a t av adade conrr âr i.a ao Interesse nacional

como causas de perda da nac aona kí.dade bras í l.e rra .

3- 5u estão do Constl tUInte Roberto FreIre e outro'

Remete à 1e1 ordrnàr ra a questão da na turaLi za ã •
Considera prava t ãvos de brasileiro nato os car ~ Pr es i den

te da República, Chefe de Estado, Mm i s t r o de Estado, Mi.nas t r o

do Tribunal Cons t i tuc aona l , do Superior Tribunal de .Jus t aça ç do

'I'r abunaI de Contas, Procurador-Geral da Repíib l i ca , Governador,
Embaixador (e todos da carreira d rp Lomà'tLca ) e Gf Lcaa I das FoI.

ças Armadas.

Suprime como caso de perda da nac acna Ladade br a s í.Le i r a a a ce a-.
t a ção de corm s sâo , emprego ou pensão de governo es t range r r o .

4- Sugestão do Constitu1nte Nelson Carne1ro'

15- Sugestão do Consti tU1nte Uldurl.co

Estabelece prlncípios de relações

índole pac1flS!a e democrática do
\." brasileiro.

Pinto: ~
ínternacIonai d lne a

Estado de' di\- o e do po-

Pretende que a Le a de t.e'rma.ne os casos em que a aqu í s acâo volu!!
tária de nacaona'l adade estrangeira é causa de perda da nac10n~

Ladade br-as r l e i r a por não c ons rderar que tal perda deva decor­

rer 1pSO fa~to da naturalização estrangeira.

16- S 1gestão do Constltuinte Agrlplno de Ollvelra Lima:

1 ipede o Br as aI de marrt er relações, diplomáticas com países

onde, comprovadamente, não haja eleições livres e democrá­

r acas e nos qua as os d í r ea t.os humanos sejam de s r espe at ados .

17- S:Jgestão do Constituinte Amaury MUller:

Estabelece pr-anc Ipaos de relações Lrrte'r nac aonaas e veda r~

Lac aonamerrtos do Brasil com países autori t.âr ros , ~nde o Le

g i s La t Ivo não funcione normalmente.

18- Sugestão do Constitulnte Koyu lha:

Define o Estado brasa í e i ro e estabelece prí.nc Ipaos de boa

convivência aneernecaone t .

5- Sugestão do ConstItuinte Agriplno de 011veIra LIma'

Admite que os naSCIdos no estrangeiro, de pai braSlle1.TO ou de

mãe br'a s i Le í.r a , não a serviço do Brasil, registrados em repar­

t rçâo competente t ou não registrados mas que venham a r e s i d í r
no t er-r í r ôr ro nacional, optem pela nac ronaLadade bra s aIe rr-a a

qualquer tempo e não apenas, como atualmente, até 4 anos após

a maioridade.

6- Sugestão do Consti tU1nte SiqUeIra Campos:

Propõe anIstIa a todos os estrangeIros que entraram ou perman~

çam irregularmente no país e que não cometeram crimes lnafla~

çâve rs .

Adtmt e naturalização f ac í.La.t ada aos estrangeiros que não hajam

cometido qualquer tipo de crime.

1- Sugestão do Const1tulnte Roberto DIÃVl1a:

lI! - SUGESTOES DE NORMAS CONSTITUCIONAIS SOBRE NACIONALIDADE

Sup r ame a alínea.! do art.145, I, da Emend'" Conat atuc aona I nl?
I, de 1969.

19- Sugestão do Constituinte Koyu

Veda a guerra de conquista, a

tefatos bélicos nucleares.

Iha: [)

fabriCp emprego de a!

7- Sugestão do Constl tuinte José Lourenço:

Determina que são hras i.Le i ros na tur-a Lazado s os na~idos no es­
trangeiro que hajam~ldo admltldn~ no Brasil dura 'e os prlme~
ros quatorze anos de vida e se es t abeLec rdo de f m I?ente no

terr1tórIo nacional.
A preservação desta nacional vdade depende da manifestação me

quívoca do interessado até dc as anos após a maioridade. ­

Enuncia como pravat ãvos de b ras r Ie í r o nato os cargos de Px:es}

dente e Ví ce-Presadent e da PI"''")ública, de Presd:'crente .da Câmara
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15- Sugestão do Constltuinte Furtado Lelte:

sem

Sugestão do Const1-tuunt;e Nelson Carne-rro : ~

Admite para latino-americanos e portugueses, do~ci1iados no

Bras i I há mais de CInco anos a naturalização btsyeira

perda da nac10na1idade de origem.

Pretende que os es t range a.r-os casados com brasileiros e que

tenham filhos nascidos no BraSIl poderão se naturallzar bras!

lelros, podendo ocupar qualquer cargo privativo de brasilei ­

ros natos.

Estabelece como prmcap rc s d1 relações ant.ernac ronar s r a def~

S8 e a promoç.o dos dIreItos humanos; a condenação da tortura
e de todas as formas de discriminação e de colonialismo; def.!:,

S8 da paz, repúdio ã guerra, ã competIção 8rmamentlstd e ao
terrorismo, apoio ãs conqUIstas da Independência nacional de
todos os pavor em obediênc'ia aos p r mcIpacs de autodetermina­

ção e do respeIto às mInorias; intercâmbio de conqUIstas tec­
nológicas, do pat r aeênâo c Lerrt Ifia.co e cultural da hunanadade .
Esclarece come o Brasil participa da Soc aedade Internacíonal.

Diz que os pactos, tratados e acordos Lnt ernac ronaa s depen ­

dem da r a t â f acação do Congresso.

E afirma que o conteúdo dos compromissos lnternacionais incoE
pora-5e ã ordem lnterna quando se tratar de dispOS1Ção norma­

t ava , salvo emenda cons t r tucdonaL, se for o caso.
Refere-se a não ext'radã.çâo "do estrangeíro por c r rme político.

Refere-se ao direito de asilo aos perseguidos po l f t í.cns ,

Determina quais são os brasileiros natos e naturalizados.
Reserva aos br-as í j earos natos apenas os cargos de : Presiden­

te e Vice-PresJ.dente da Repíib l rc a , Presidente da Câmara dos

Deputadós, do Presidente do Conselho de :r.bnistros, do Pres a ­

dente do Senado, do Presidente do Supremo Tribunal Federal e

do Defensor Público.
Extingue a ac e atação de cargos de governo estrangeiro como ca~

sa de perda de nac i onaLí dade brasileira.

E perrm t e tratados de múltlpla nacionalidade.
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9- Sugestão do Constituinte Farabulinl Júnior:

dos Deputados, de Presidente do Senado Federal e de Presiden­
te do Supremo Tribunal Federa L

Propõe que aos portugueses cem residência permanente no País

sejam atribuídos os d~re2tos inerentes ao brasileJ.ro nato,sa!
vo o acesso ã Presidência da República, sob cond.í.cão de reci­

procidade.

Supr2me a ace2tação de cargo, emprego ou pensão de governo e~

trangeiro como caso de perda da nacãcnaã a.dade bz-as a Le ã r a ,

Admite exceções ã perda da naclona1idade brasileira em caso de

naturalização es t rangeaz-a ,

Determma que será anulada por decreto do Presidente da Repú­

blica, com recurso suspens rvo ao Poder .Iudac í.àr ao , a aquisi ­

cão de nacJ.onalidade obtlda com fraude ã lei.

DIspõe sobre a nac í.onaLadade bras í.Le rr a , sugerindo que sejam
brasileIros naturalizados os que cont~m ou venham a contar

com cinco anos de permanência Ininterrupta no país, salvo se
manifestarem perante a autoridade competente, a Intenção de
não mudar de nacionalidade.

8- Sugestão do Constituinte MJ.1ton RelS:

DetermIna que readqulre a nacJ.onalldade brasllelra todo aque­

le que, tendo-a perdldo, voluntariamente ou em cumprimento de

penalidade prevista na legislação em vigor, a partir de abril

de 1964, r eque i r a esse benefIc io renunciando ã nac âona l adade

adqui.r ada ,

11- Sugestão do Constltulnte Agassiz Almeida:

10- Sugestão do ConstItuinte FarabulinJ. Júnior:

DIspõe sobre relações ân t e rnac í ona as e determW que o Br as a L

em nenhum caso se empenhe em guerra de conqui!~fi, drreta ou
Lnda r e t ament e , por si ou em aliança com outro Estado.
Veda a par t r c rpacâo ou a arrte rvencão do Brasil em c onf'La tos

entre outros Estados.

14- Sugestão do Const1tuJ.nt:e Afonso Ar mos :

13- Sugestão do Const2tuinte Joaquim FranCISCO:

12- Sugestão do Constl tuinte Paes de Andrade:

Somam, portanto, um total de 179 as sugestões apre­
sentadas por Corratia.truarrt.ea dJ.strJ.buídas pela Mesa da AssernbléJ.a

Nacional Cone't.a.t.ua.ntie à subccma.saâc da Naca.on J.d de, da Saber.ª­

nae e das Relações Internacionais, além das pr sentadas por en

tidades e auto.cidades, ouvadaa em r-eunnjio de udi!nc~a Pública.

17- Su estão do Constituinte Odac r r Soar

Dispõe que a Lea estabelecerá as con ções de reaquisição de

nacionalidade br as t Lear-a , /'"

Além das sugestões aqu 1 detalhadas, recebemos diver

aae outras que, por terem s a.do entregues á Subcomissão apenas no
da.a 9, sábado, embora eneã i.aedae , não puderam ser aqua detalha-
das. são as aequ t rrt ea , por ordem numér-a.ca de chegada:

3009 3061 3728 3798 3800 3812 3954
3986 3993 3995 3039 3105 3150 3156
2915 4036 4037 4244 4359 4366 4371
4498 4581 4605 4406 4509 4516 4518
4616 4685 4710 4726 4805 4846 4851
4855 4857 4859 4862 4871 4878 4889
4992 5005 5047 5117 5228 5280 5303
5320 5338 5373 5404 5409 5411 5412
5432 5461 5462 5463 9816 9953 6850
7284 8319 6505 8247 6052 7667 7414
6275 6736 6553 9701 8924 6314 6386
9419 7730 8648 6161 7952 5973 6278
8852 7671 9411 8543 6938 8493 7347
7320 6095 8810 8089 6276 8489 4632
8330 7658 8882 5684 8494 7196 6389
8737 7732 8885 7669 3180 6277 6464
8753 8589 7099 9682 6279 6852 8557
9668 8628 9031 8365 8495 8595 9652
9284 8354 8979 5972 3138 3522 6659
7077.

d:,rr e em

pátrla e estabelece a ~tlliZ~

Deternn.na que o Br as a I é uma República Federativa, fundado

no Estado Democr â t aco de Direito e no governo representati­

vo, para a garantJ.3 e a promoção da pessoa, em convlvêncl~

pacíflca com todos os povos.

Refere-se ao princíplo de que todo poder emana

seu nome será exercido.

Especifica os símbolos da
cão livre.

Declara o português língua nacional do Br as aL,

üet ermma que o Poder Legislativo Federal possa outorgar c2:,.

dadan i.a bras í Ie i ra a est.range rros que se tenham dd.s t mguâdo

por mê'r r t o extraordinário, a serv rco do País.

Declara br-a s í Lea.ros , se não houver opção formal, todos os
estrangeiros sem antecedentes c r ama.naas dolosos, que r es r _

dam há mais de dez anos no país e que aquJ. tenham constItui

do famílla ou exercido at av í.dade produtiva anne Lec tua I ou

na t er ra l .

ver-sa sobre a po s s i ba Li dade de múl 't ap I a nac í.ona Lrdade em r a
zão de tratado com países es t r ange i r os ,

Estabelece que a Le t disporá sobre a manutenção de nac i ona-,
j rdade br-as z j e á r a ,

Det ermma que o bra s r l e i r-o que ha j a perdido sua nac i oria Li da

de, voluntária ou dnvoIuntar-a amerrt e , poderá readquiri-1a m~

drant e manifestações de vontade, em processo sumaríssimo

í n rc rado mediante requerimento ao Pres i dent.e da Repíib l aca ,

Centro Gráfico do Senado Federal- Brasília- DF
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